
ESTUDOS NO PROJECTO DO'C00160 CI~IL 
PO RTUGUEZ 

Ideias previas e legislações indireitas. - Liber- 
dade.- Intencionalidade.--- Trabalho.- Punda- 
mento da fôrça obrigatoria dos contractos. 

A Iiistoria é luz do presente, a pliilosophia 
6 pharol (10 fuluro. O passado é iiina ideia, 
o porvir unia aspirafáo,  uni impulw.  

Quando Iioniens, que  sc dizcm philosnphos, 
querendo futurar-nos o anianliari da sriencia, 
nos indicam o seu Iiontem, icpousaiii iiin pas- 
so, acreditando a langa l  o :  tomam o crepiis- 
culo pela alvorada. 

Na sciencia social por exccilcncia - o Di- 
reito-argiimenliir-nos coni os secnlos que 
foram, para nos forniularem a lei do  anno  çe- 

guinlc, 6 atravancar o caniinlio por oiid 



a g e r a ~ ã a  actual guiada pela mão da P r o ~ i -  1 
dencia. 'Num tal proceder h8, iiiais que  ce- I 

@eira, insii.l.10; inais que ignorancia,. escar- [ 
neo. Querem acanhar-nos ou desconjunctar- 
nos no molde social de  nwsos  avos, como se  
fora dado a hiimanidade re~rogradar !  querein 
Conrenter o tu~iiulo em berço, a iiiortalha eni 
bandeira ! 

O Corpw Juris Jtrstinianei roça por obra 
admiranda. Cognominou-a Leibnitz (( u razão 
escripta B .  De feito, para os tempos eni que 
foi produzida, para o seculo eiii que escrevçu 
o grunde pliilosoplio de  Leipzig e ,  s6brrtiid0, 
para as  necesbidades do estudo jiiri Jico d csse 
periodo, o copaome pode ter visos de lisonja, 
mos! n5o de despropósito 

APidncain-rid architeelando ingeiilios sdbre 
in&enhos, seciilos s h r e  seculos a viram me- 
drâado,  consubstanciaraiii-ria e p o l ~ r a m ~ n a  
v ã o s  habilissinias e referendou-a sceptio po- 
defwoi, dando-ltie por gloria e para arlrnira- 
6ã11 o riit~rido cullo, cujo eiitào e ra  senhor. 
Mas, dando-llie por espaço o mundo, poder- 
lhe-ia dar  por tcnipo a eleriiidadc? Não. h 
a r t e  das  ~construcções náo foi cpiiogntla na 
Cbeops do Egypto: a sciencia do espirilo n j o  
ficou enihalhainada nos cscriplos tle P l a t i o :  o 
mundo moral e o inundo pliysico ainda não 
slcan$ariiiii o omega do desiri~olvinier)to; 
aproxiiiiaiii-se de  dia para dia, explorando o 
andado c como parecendo estacionar a inter- 
vallos. E~scs:  estacionanientos apparentes nu-  
mera-os ii humanidade por seculos. 

Appell'ir hoje para o « Corpus Juris Justi- 
nianel e uni contratenso imprrtloavel, um 
crime de lesa-civilisayáo. A sociedade roilia- 
na; trabiilliada por ideias qiie n i o  são ns nos- 
sas ,  coni principios politicos, ttconoiiiicos, 
adniinisir,itivos, que a riossa ed,ide repiil>a ; 
admiiliiido e sançtificando a claistc.ncia e ,  ainda 
inais, a ricce5sidade natural d ' es r ra \os ;  con- 
siderando a niulher, isto e ,  nietitdt. da hunia- 
nidade, iini so grau apenas acinia do escraio, 
e dois, se  ranto, aciiiia de I'rniea ; coiii a fa- 
inilia, q u ~  e o nucleo social, con-tiluida d 'um 
ínodo'todo particular e desnittural ; eiiilini, coni 
unia or~, i i i isncão toda sua,  não podia legislar 
SEYTI~O para si,  e sería ridicula tliiilireza o to- 
mar-lhr a s  suas leis para norina das socieda- 
des actunos tão  profundanirnte diversas. 

O crer  e o sentir da sociedade deve trailii- 
zir-se e traduz-se na legislacão pioriria, s ç  
suas lendcncias infiltrareiu-sc riri cada ele- 
manto juridico. Assim, toniando nos! st?iii cor- 
recsão, um8qualquer d'eiics, por niiniino que 
pareça,  lia dc i r ,  e talvez contaminar, o 
vicio d'uma I~gislacão toda pensada c ioriiiu- 
iada a Irlz d'oulras ideias e todas antipodas 
d~  OSSO presente sentir e crer.  
0s admirados Estalutos d a  nossa Universi- 

dade ja cntpenhavam esfôrco em remctiiar ou,  
melhor, nl tcnuar  o mal, dizendo no # 4." d o  
cap. 3.P no tit. 2." do Ijv.  2 . O  ((0 Direito Ro- 

mano apenaq,póde obter força e auctoridadç 
de  lei em s u p p l i e p t o  do Patf io,  onde se  nãp 
estendem a s  providencias das  Leis nacionaes, 
e qiiandg e fundado na B O ~  RAZÃO, que lhe 
serve de UNICO fundamento.. I s p ,  qiie era 
pouco, foi, ainda assim, adulteráao e escu- 
recido pelos roiinciros ! Q u e  era pouco, dize- 
mos;  porque o racional proceder seria estir- 
pal-o completamente, fazendo leis novas. 

-4 lei faz-se e serve soniente para homens. 
E o direilo roniaiio descoiiliecc a ideia d'ho- 
niein com a sua eterna naturrza de l i \  re, d e  
social e de  egual ;  e portanto desconlicce a 
ideia fundainen~al  do DIREITO. 

Essa prodigiosa collecçào de re,scriptos, de  
edictos e de ~opiiiióes e deciaóes de Jctos, s e  
vale a eatudar-se, é rneranieiite pelo lado Iiisto- 
rico. Não o entenderam absiiii os nossos Bra- 
xistas, e d'ahi veio essa Irpio qiie iiificiooou 
todo o desiovoluinienlo d'uiii direito iiosso e 
racional. As cegas e a lute fora111 alii respi- 
g a r  quan)o Ihes cahiu debaixo das iiiáos e 
sem ~elecyRo e sem iiecesaidade e ale ,  niyjtas 
kczes, coirtra a necessidade o implaiilitram 
eiitrc nos, altcando-lhe ciii tdrno iriipcrtinen- 
te5 loa3.- Peliziiicnle este iiidl, subversico e 
grci~issinio.  apresenta-se Iioje quasi satiado e 
o direito romano e apenas uiiia ideia d'unia 
sociedade qiic foi. Um ou outro seci,irio im- 
peniteii\c, que ainda Ihc queinia pt.iiuiiies, 
fal-o ia  so comsigo c com os scqs penales, sem 
que a letra dos hymnos enconiia~licos rcsoe 
no foro. 

Mrls se grande damno e incalcrila\el em- 
peco nos adveio no direito romano, ires e 
quatro vezes iiiaior, por certo, nos caireou o 
Corpus Juris Cunonzcz. 'Neste E qiie a c&i@- 
pcão do direilo, percorrendo a vaatii e l ~ p ~ e  dos 
precosceitos, dos calculos c da sordida ava- 
reza do Vaticaiio, cliegou ao apogeu da desphi- 
loso~~li ia ,  da  coiiiusáo, da fdlaidadc. A quasi  
todos os crros priricipaes d'acluelle acogulou 
cate o siirnino, o capital, dc baralliar :i iiioral 
e o direilo. Formuloti-se o pcccado conio ele- 
inento juridico! Farejou-se a boa-fc como re- 
qui.iito essencial do conlracto! Malsiiiou-se a 
iiiteiigão para scnlencear-se nos Que  
iiiuis quercrn 'r Appellou-se para o ceu c para  
o inferrio, para Deus e pdr;i O didbo. I 

E saber-se que liouve nayóes qui: a tbl lk-  
raiii e i e n e r a r a m  esaa m o n ~ t r u o s i ~ i ~ i d e  juridi- 
ca! Etii iiosso Iiuniilde enterider, ao (irribar- 
nos essa co l lcc~ão  a Portugal ou, melhor, a o  
intromeller-se nas  proiyincias do dircito, de- 
viainos, com quasi tudo quanto nos tcni nian- 
dado Roina, purilical-a no fogo, Inncatitlo-lhe 
a s  cinzas a o  \crito, conio roin inenoi; razáo, 
oii contra toda a razão, fazia o sanguento 
tribiinal da Inquisicão aos que se dcsriavam 
dos seus ferocissimos dictariies. Abencoada- 
njcnte, poreni, esse fatal Corpzis Jzc~is Canowici 
serve hoje apenas d e  i~ iu t i l  adorno das biblio- 
tlipcas pdra ensinar aos bistariadores-juristas 



as abthki'çlreç: d o  espiritn humano. Ou ainda, 
a raros in'te'rvallos, pArh dirimir arguiba pe'n- 
dencia suh'citaga entre a s  matuas rela$bes dos 
ministros da egreja, donde nunca devera ler  
sabido. A, riião da egre'eja nas temporblidades 
mostrou-se'sempre garra de  agiiia; dá a lehibrar 
a máo do gato, que,  a té  afagando, arranha. 

Mas tonibeai de  lado e para nuhda niais 
s e  reerguerem nos dominios da práclica foren- 
s e  esses dois voluniosos dalhaniacos d e  leis da 
Roma pagan e da homa papal -n50 menos 
pagan ; porqiie ja nem vale gastar palavras 
com elles para os condeninar, quando novo 
inimigo da razlo e do direito, e hoje todo po- 
deroso c 'v'ictoriado, nos invade os sancluarios 
'da justiça e os gabinetes dos JCtos. Referimo'- 
nos ao Codigo~civil francez, ou antes  a toda a 
le&islagão franceza. 

'Nestes nossos tempos todos fixam ah i  os 
olhos conio no unico foco da verdade. Espc- 
ra-se d'ahi,  como da Sybila, o thenia, o verho 
d o  progresso, do direito. A ninguem en t te  nós 
occorre que a proftinda e reflectida Allenia- 
nha  tanibem pensa e produz. A ningueni que 
exista a liberal e progressiva Inglaterra. E se 
alguem, como nós, quasi desacornpanhado, 
m a s  abrasado no sancto anior do aperfeicoa- 
'mento, se  aventura a lenibrar esses nomes, 
retroa logo o iatal desprop0sil0, de que esses 
paizes hão singulares, que não ha ahi  nada 
q u e  a p r o ~ c i i a r  coni os philosopliismos da  AI- 
lemaiiha, iicm coin a s  exqui~i t ices  de  In'glatcr- 
ra. Torpt: ct1gricira ! Náo lia que apfoveitar 
com Allcmanha ; porque vós não qriereis, 
neni a saheis estiidar, acariciados como an-  
daes no ocio canonical que vos e m b a h .  Não 
h a  que aproveitar com Inglaterra ; porque 
receaes que, se  a luz for de  Ia trazida, vos 
mosirc as  nuezas e a s  úlceras da ig'ddkancia 
e do desleixo. São paizes singulares! Singu- 
l a r  e iodo o paiz, porque cada uni tem sua 
lingiia, seus habitos, sua religiáo, seu terri- 
torio ; nias todos são de hòiiicns, c o homem 
E o niesnio eni toda a parte;  mas todos têm 
leis, e o direito é um. Porque vão mais adian- 
tados que nos no caminho da perfeciibitidade 
supponde'l-os diversos. .  . eslulta supposição ! 
A Inglaterra é niuito differente de  Portugal,  
porque lhe leva mais d'uiri seculo de  avanço 
em quabi todos os ranios da humana intelli- 
gencia e aciividade. Não conheceis, por exem- 
pio, os seus livros; e julgaes porisso, e a té  af- 
firniaes, que e esteril a '  siia imprensa, quando 
esta é tanto e mais fecunda que a da propria 
Franca ,  que  assim vos traz absortos d'espanto. 

É ji mais que  tenipo de  acabar  o êrro, e d e  
não  jurarmos sobre a legislacáo franceza como 
sobre o evangelho. Alenio-nos para o direito 
puro, para a s  discussões philosophicas, para 
as  verdades da  razão, desprendendo-nos do 
lodo dos casos julgados, dos preconceitos ve- 
lhos, das  leis viciosas. Não trilhemos á s  ce- 
gas c encarneirados os alpehres  atajhos d e  

1 nossos pees. Apostolemos, que a verdade nos 
deve consolar o esliirito como a estrada-ferrea 
nos consola o corpo: evangelisemos, que  os 
grandes progressos physicos, conquistados pela 
huíbaliidade den t re  dos ultimos quarenta a a -  
nos, se devem traduzir M legisla@o posiiivn, 
reformando a precedente; que não  deve 3 
econoniia politica esliir alii proclaniando axio- 
inas em todos os livros, em todas as  fdlhas 
volantes e a todos os ventos do ceu c, a o  mes- 
nio passo, estarem-lh'os iiienti'nrlo as  leis civis; 
que  a lesão, a preucripcáo e ,  eiiifirii, todos os  
coniraclos se  devem harruonisar coni a s  ideias 
actiiacs, com a s  necessidades scienbiticas da 
nbssa epocha Pibguenros tudo i ~ t o ,  e Bs mil 
coriseqiitlncias de  tudo isto, e concitemos tedos 
os q u e  trazeni a s  niãos na feitora (Ias leis a q u e  
bem estudem o tempo em qtie rivcni,  e,  solbre- 
tudo, a tendencia do iinpiilso social, paira assim 
as forniutarem justas e harinonicas, recordan- 
do-lhes a todos os instantes que n lei positiva 
nunca c para o presente, nirnos para passado; 
mas, so c exclu.sirninente, para o E~ituro. 

Apontando-llies estes tanto- itens de.pcm- 
derosissinio alcance e cujas oninimodas de- 
ducções, óbvias por si nlesiiiíis, se desentra- 
nhatri, cohvidemcl-os a penc;ar em que  o Co- 
(figo civil francez, obra por ct1rto adrniarrrel 
e utilissima para o pcriodo niiiis chegado dos 
dias  qiie o vira111 proiiiiilgar, encerra n i i l~de-  
feitos contra elles, ja pelas vclliarias que sem 
tino respeitou, consagrando-as, j;i pelo atrazo 
d'esse niesmo teinpo com relíicão a o  nosso 
estado hodicrno e ja pelas apprehensóes c 
esforços e confusáo de  viutas qtic entào ator- 
mentavam profundamente a F r n n ~ n .  Acaban- 
do de espcdaçar as  fcrropbas do rlespotismo e 
da tyrannia que durante  tão longos secules a 
esinagarani, a Franca sonientch curou de con- 
quistar a liberdade, descurando, pelas apre- 
ciar d e  menor tomo oii por se a h ~ o r v e r  toda 
'naquella, a egualdade e fraternitlade. D'ahi 
procede que  exaltou a liberdade ate  ao excesso, 
que a iiiipelliu a té  as  raias da licença. Con- 
sagrou nas  leis, glosando-o a farta, o princf- 
pio do egoismo soh o mote da  liberdade, ab- 
soliita, desregrada, do Iiomem. 

Mas ainda esse principio não estava radi- 
calmente implantado, não obstanie o copioso 
sangtie humano coni que  infernalmente o re- 
gava a guilhotina, eis iesiirge com o inrperio 
o despotismo. A legislacão principiada a es- 
mcrilhar, havia bem pouco :iindli, aos d e r ~ a d e i -  
ros gritos d e  liberdade, era agora continuada 
e comecada a promulgar-se no silencio d a  ra-  
zão, e entre  o fragor de guerras  oppressoras. 

E3tas causas cornplicadissimas e multifor- 
mes, conjunctaitdo-se á s  infinitas outras, pro- 
venientes da educacão juridica dos redactores, 
das  opiniões tiimuttu8rias d'então, da  discor- 
dancia dos revisores, da tgranrtia, por vezes 
menos infeliz, do parecer decisivo d e  Napo- 
leãe, gera iam esse nilixto infornke, denohinado 
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Codig6 civil francez. IVão ha descobrir-lhe 
'nelle um principio philosophico, un.ico, con- 
s tanle ,  dcduzids e nioldado raciooalmente á s  
relaçbes sociaes. São artigos, sao disposicões 
acumuladas, coni algumas secções toleravcis, 
emfim obra para occorrer as  exigencias juri- 
dicas do rrromento.-Um Codigo civil racio- 
nal ,  completo, e tnl como o necessitam e acon- 
selham .i;s luzes dos nossos dias, não existe 
ainda effl nacão nenhuma. A insensa~ez  e dis- 
cregancia são idcnticas á s  que  reinam nos Co- 
digos penaes. 
b practiros, os advogados raniraneiros n5,o 

podeiii ouvir isto. nem o querefn entender. 
Acgstiimudos ás  !,ricas do direito romano, a s  
alicaotinns palavrosas dos praxistas, e a pesar 
isoladanionle cada facto occurqente e a ap- 
plicar-lhe o rctallio respectivo dr lei, não sem 
primeiro farejarenidoga res parallelos e pecas 
corttradiyóesinhas, o que  desejm é que a le- 
gislzicáo s ~ j a  confusa, inconsequente, e qiie 
assim llies proporcione margem a niais pin- 
gues honnrarios. E para isto é optimo nianan- 
cial o Codigo civil franccz. 

Deixemos, poreiii, qualquer que ser possa 
a sua utilidade e exaccão, éstas observa~ões  
geram, e dediquenio-rios, embora de fugida, 
a alguns pontos interessantissinios em direito. 

LIBERDADE.- O seculo em q u e  vivenios ain- 
da  não conquistoii aos anleriores senão um 
dos i r e s  lados do divino funditniento, da pedra 
angular  das  sociedades futuras- liberdade, 
egualdade, e fraternidade ou sociabalidade. 
Esse lado é a liberdade. Egualdntle e frater- 
nidadi! a inda a s  não conquistou, e consequcri- 
temente ainda não possue o direito que e a 
summa d'esses ires Iitdos. Mas a propria liher- 
dade, porisso que desassislida dos oulros dois 
elepieatos qiic a auxiliani e harmonisani, ora 
e arrastada, na aiicia de  hein, a o  excesso, a 
liucnqa, ao egoisnio, ora ,  pelos seus desvios e 
inconsequencias, porisso que desajudada, e ,  
porlanto, não querida devidamentp, é, sem 
grave  dificitldade, absorvida e aunullada pelo 
primeiro genio tyrannisador q u e  apparece. 

'Os seculos passados não foram sonienk d'es- 
crawidão, parn q u e  nos afniligassenios 'neste e 
niutln a o s  abdiguemos hodiernamente em ad- 
quirir s o  p liberdade ; forani Lambem d e  des- 
potismo e tyrannia,  isto é, de desegualdade 
de  castas, clero, nobreza, e povo, e de  desfra- 
teruidade -guerras intestinas, vexacões e iso- 
lamento de povoado a povoado, com portagens 
e aioavallas, e espoliagão dos haveres do po- 
bre, alcanqados com o suor  do rosto, para o 
rico c luxuoso. O nosso oombate, portaalo, 
nãa deve ser unicamente pela liherdade, mas 
simultaneamente pela, egualdade e fraterni- 
dade  - pelo direito. E mister que ésta trin- 
dade humana, como a divina, se  u n a  hypos- 
taticamente, se  cousubstancie, se identifiqye. 
Gomo ha Padre ,~Fi lho  e Espirito Sancto, tres 
pessoas distin-ctas e um so i leus verdadeiro, 

haja Liberdade, Egyaldape e Fraternidde, 
tres elementos essenciaes e um so Dirqito"rea1 
e cffeçtivo. 

Este a f f k r o  1 liberdade d e ~ t a c ~ d a n i e n t e  em 
viçiado c continúa a viciar todas as  IegF 1 Ia- 
cões c systemas philosophicos Kant  quasi a 
deificou, absorvendo 'nella todo o direito, e p 
Cotligo civil franccz pódc quasi ronsidcrnr-se 
e m  muitas laudas coiiio evangelho dgs princi- 
pios de que  aquelle foi o precursor. v á o  ad-  
mira. Eram as lavas da revolucão f r n n c y a ,  
ou ainda latentes o11 ja voiriiladas pela crqte- 
ra, qiie traziam escandecidas as  intelligeucias. 
A s  ideias que agitciiii yni povo oii uiiii epo& 
transliizeiii em todas a s  suas obras. 

Desde o iiiiirioftal philobopho de  Kcenigs- 
berg até Alircns que,  enire nos, é respciiado 
conto o iillinio e mais luiiiirioso verbo dii 
sciciicia pliilosophica, os melhodos e princi- 
pios dni-se succedido c diglatli,ido violcatos, 
mas seiiiprc, mais oii mciios, ac.liacados do 
vicio indicado.' O nosso unico cscriptor 'neste 
assumylo, o Sr. Ferrer ,  modilicaiido, lia pou- 
cor annos, sem palpavet vaiitageni, a thcoria 
d'Ahrens, em nosso cntender, iiiferior tanibem, 
pelas modilicaçóes, ti de Krciuse, não foi iiiais 
Feliz. Deíine o direito da sciencia p,irticular 
que expõe o compleuo das coiidiçóes externas 
c internas dependentes d í ~  l i b e ~ t l a d e  .... » E ésta 
definicão basla a re ie la r  a alleza e iridibidua- 
ção eni quc  toma a Iíberdiidc; nem carecemos 
de esiiiiucar o mais que sdbre ella ebcreve. 

N i s ,  bem que 6sla so defini!-ão logo de  
per si inculque o acatamenlo niaximo, senão 

i liberdade, de-sts-lios que pdra in- 
teira convicçáo da deiphilosopliia apresente- 
nios uni dos exemplos coia (lu,? nas nossas 
aiilas de  direito nos contrapro\;ivain a tlis~inc- 
cão entre  a moral e O direi10 Professii\am :- 
Se uni honieni rico estiver a beira tl'liiii rio 
e, por siiiiples divertiniento scii, a porilo d e  
lançar 'nelle a siia capa, e ,  vindo uiii iiieridigo 
a 1,iorrer de  frio pedir-1 h'a, supplicar-lli'n, elle 
Ili'a náo der e a lançar effecli\ aiiieiitc, tlci\ondo 
o desgraçado niorrer critniiguiilo; esbe t , i l  rico 
obra i i n ~ r a j n i e n t e ,  por cili.to; nias dentro 
da sua espliera juridica. A liberdade de usar 
(I'unia coodisão, como lhe aprou \e r .  6 abso- 
luta. Econlrii  anioral  esscnclo, iiins do fórma 
iicrihii~i~a contra direito.- hhsiiil nos doiitri- 
nnvain iios bancos das esc l io la~!  

Derradeiramente viii a luz da e5larnpa em Paria. e 
veio loqo, 80 principiar de correr mundo, para entre 1168, 
começando a ter voga e a ser citado nas conteiidas dos 
nossos Jctos, um livro com o rosto de PRINCII,ES DW DROIT 

par H. l ' l t iercel i~~,  Dorleur en Droit, Avocut act Cnn- 
sei1 d'Elnt rt B Ia Cottr de castation, P a i ~ i s .  1857 ; o 
qual, sem affronta ao auclor, 14de Iior miiitas passa- 
gens classificar+se como iim retrucesso iia sciencia philo- 
soyliica do direito. A liberdatle riXo re dilata ahi mais ra- 
cioiialiiienle aquilatada nrni menos dominadura.- Bare- 
inos eni artigo separado, podendo obter ensejo, lima sue- 
cinta andlyse d'esta obra. Loiival-a aos iiicaiiLoa ou priii- 
cipiantes seria aer6dia. Nas secretarias dos doiitos pope 
aliroyeitar como a UOZ ~Úmica no gr?l da yùarrnacia. 



kfeeotis á scienci?, VOS 'bradâ'm&'nós; fal- 
seaes a verdade, ou dois repulsantemènte inscn- 
satos. Essa acção é tão inimoral quanto indi- 
reiia. E inimoral, porque ha 'nclla interisào 
d e  fazer mal a o  mendigo, e bastava que hou- 
yesse d d c  náo lhe querer fazer bem, podendo;  
m a s  que  a haja ou não, e consegiiintenientc 
q u e  seja oii 1130 immoral, não nds interessa 
discutir e menos decidir. O que distinctainentc 
nos i n c u n i h ~  é lidar convedcer com razóes 
q u e  é indireita. E é-o eni leal verdade porque ; 

3.0 )  ninguem póde possuir racioniilnicntc 
dir'eifo dle destruir condição de  existencia, de 
desinvolvimenlo. O direito preceitua o aper- 
feiçoainento de  todos harmonicanieiite. Esse 
jndívidiio, destruindo assini a condiçào de exi- 
stencia do mendigo, produzia unia falha no 
organisnio, ou niellior uma dedafinacão no har- 
monisiiio social. E 

2 . 7  esse rico posto a trabalhar durante  iotlu 
9 sua vida náo produziria por suas sos fòrças 
essa capa.  Corno produzir uni Iiorneni isolado' 

lan bruta, e apisoal-a e cariiieal-a C cardu- 
çal:a, c depois fial-a e dobal-a e teccl-a'? Como, 
a caparrosa, o campeche, o sumagre,  a pedia- 

.buine, o ani l ,  enitiin a linta dc que é tingi- 
da?  Coino, os botões, a s  linhas, o retroz, as 
entretr las ,  os chuniacos de  que é fe l t a?  E 
afora tudo isto a matcria pririia de  todos os 
instrunicntos para todas essas siicce+sivas nie- 
tamorpl~oses? e os ja instrumentos coni que 
fabricasse esses? E o i i ~ v i o  para transportar 
o camperhe da America, o ai111 da Asia? E, 
acima dc tudo isso, como conseguir os objectos 
d a s u a  alimentação d ia r ia?  e os carneirosbpara 
Ihes tosquiar as  l a n s ?  e OS prddos para os 
pastar '? e sementes para os semear?  E, antes de  
ludo isto, a instrucção onininioda para tantos 
lavoresl  Eiiifim, desfiar totalitiente este so 
'cxcniplo daria tal escriptiira qiic neni a vida 
d ' u p  Iiomcm bastaria a ler.-Toda a s ~ c i e -  
dade, pois, concorreu coiii todos os seus meios 
p a r a  a existencia d'essa capa quc  o rico, sem 
clln, não possuiria e ,  isolado, nunca prodii- 
ziriii. I,ogo lia 'nclla uiii deposito capitalisado 
pela sociedade, que niiigueiri pode capricho- 
saniente aniquilar,  iniililisar. A sociedade c 
a capitalisação de  frlrças dc todos para todos. 
O direito o harmonisnio d'essas f'òrças na  pcr- 
fecti1)llidade.- Por íiltiino 

3.") a liberdade exclusivamente a é quando 
racional. O louco que se agita em todas as  
direccões, o fiirioso que  sc despedaça os ves- 
tidos e as  carnes, não $20 livres.-A liberdade 
d e  cada urii usar das suas condições como Ihc 
aprouver i: absoluta, nào lia díivida: porque 
na  ideia d'uso encerra-se a d 'ut i l ,  de beni, e a 
iiherdade ao bem não é limitada senão no 
infinito, na  perfeicáo última. Mas o individiio 
q u e  bcstroe condição náo usa, abusa. 

Se éstas poucas razões com a s  muitas que 
d'ellas manam não convencem, é impossi\el 
a contenda com os adversarios.- ProsigRmos. 

Com Ahrens na p d r t e y ~ a i * . d a  g e u  
ondc, despreoccupado dns qaatempoiisapões 
menos phil~sopliicao a q u e  se deixou baixar 
na porte especinl, se eleva á s  limpibas rbgides 
da philosophia, tracemos a naturezlr do direito 
que,  cri1 nosso constante pregão, é o-primeiro 
elemento do heni, do aperfejgoamento' e bar- 
inonismo social. Diz elle, a pag. 150 da 4.' 
edircão, encetando a deducgio da ideia d o  

1 direito:- 0 bem possue antes de tudo uma 
realidade objcctiia ; é em si mesmo indepen* 
dcnte da fórnia moral ou immoral da vontá- 
d e  ; porque o beni é 'neste sentido táo iibso- 
luto, que exige o si:r realisado tal c.oi~o é sem 
curar  dos motivos, das  boas ou niás intenções 
dos Iioniens. O I~erii C o fiindo ou a qubstancia 
da \ i d a ;  o nenhuma vida ,  ncrii individual 
nem coiiimum, neiilium desinvalviiiiciito hu- 
mano é concebivel sem um coiiiplexo de  bens 
míitcriaes e espirituaes de que ~e passa niitrir. 
O heni em geral e os bens essenriaes daluida 
derem,  pois, ser realisildos sem qiir rclja pre- 
ciso esperar da moralidade dos homens que 
fayitrn de boa vontade o que é I)eii~, qiier para 
si niesmos, quer  para a sociedade. Sciii díivida 
a nioralidade i: uni eleniento I'iindnruentd da  
prlrfrifào humana;  sublima a nlniir para o abso- 
luto, e attesta assim a similhanya do honiem 
com Deus. Mas esta perfeiyáo mtrr ior  9 uni fim 
que e! proposio a liberdade racioniil e que não 
se deixa attingir por melos extrriores e coer- 
citivos. Todavia o bem, conio realidade o b j e  
ctiva, deve necessariissimamrntc ser rcrlisa- 
d o ;  e ,  se a tioa vontade f:rlta, é niister achar  
ainda o ineio d e  fazer prctlntlier o I,eiii, ape-  
sa r  da  ignorancia e dos ciil~rictios dos ho- 
mens, por uiiia frirca exterior e c o ~ i c i t i v a . »  

Pese cada um estas pala1 r;is, riiedite-as acu- 
radamcnte e ,  substituindo o termo bem pelo 
ternio direito que niesmo aqui podeni consi- 
derar-se equipollentes, ravc.lar-sc1-a o cara- 
cter d o  direito em nosso ajuizar.-Duas pri- 
ginas adiante, clieias com a ~,ic>siii;t alteza e 
verdade deconceitos, continiía :-i O ,  [jns ou 
bens da vida humana forniaiii iini c o r i j u n c ~ t n ~ o  
qual kodas as partes reciprornriiciite se doter- 
minam ; a mesma vida social e uiiia g rande  
commiinidade na  qual O hoineni individual, 
cujas forças isoladas sáo por toda a parte insuf- 
ficientes, deve encontrar a ajiids e a assiçten- 
cia dos seus similhantes. Esiste, portanto, iim 
complexo de  coridiyões a prrencher pela'acção 
voliintaria de  todos para que cada hem possa 
ser realisado eiii Iiarnionia corii todos os outros, 
e que cada honieni, achando na coniniunidade 
o que Ilie falta de forças e actividade, possa 
cgmpletar-se e prgseguir o seu fim particular 
na ordem social, regulada para o bem de todos. 
É evidente que éstas condicões devem serirea- 
lisadas necessariuwente, q u e  n5o podem. ser  
abandonadas ao querer  dos individuos; por- 
q u e  toda a vida, todo desinvolviniepito, tddo 
bem, d'ellas depende ; a sua anieehcia aeras- 
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taria a ccssacão de toda a vida e a perda de 
todos os bens )) 

Largando aqui por nião o nosso ciuctor, tão 
gostado e applaudido, perguntaremos agora:  
-Conio k que o prccitado exemplo do rico se 
declama a estudantes que IGeru, aconselhados 
por mestres e tomaiii de cOr e reproduzem 
csle livro'? Mas, deixando isto que  não é da 
nossa alciida, pergunte remos íintes : - Ainda 
claniaes quc o rico, destruindo a capa com 
prejuizo do iriic:liz, obraradentro da sua p p h e r a  
juridica? Iieccavel e que sim, por não  Iiaver 
unia lei positiva que cstatiia 'nesse faclo e pe- 
10s vossos in \e~er í idos  precoriceitos icGrca do 
direito de  piopi,icdade, q u c  o culto c Sanatis- 
nio  do direito rnniano, fora do qual não 
imaginareis salvaç5o ~iossivel, vos eiiibebeu 
a te  a iiiediila. Asseveraes isso, porque juraes 
que  o direito de propriedade e a friculdi1de de  
usar  e abusar  d'ello ! rcpclis tcxlualrifenlc com 
uin coiisitlcrado esciiptor riosso c ciii ~iossos 
dias;-(( O principio do tlircito de proprieda- i 

não coatribiie, smão que  o ' con t ráha .  O ha- 
mem tem direito a consumir a propriedade 
em seu bem, tem a liberdade racional de a 
applicar para este fim como lhe  for mais pre- 
stante ; mas liberdade e direito não podem i r  
alem d'isto, que seriam absi i~dos.  Quem usa 
irrwcionalniente d'uma cousa, quem abusa 
d'ella, aniquilando-a, manifesta que  não é 
condição do seu aperfeigoamento e por isso 
que não e de  direito. O direito não vae alem, 
nem fora, &a condicionalidade. 

Mas esse vosso aforismo que tão cathedra- 
ticaniente ponipeíies :i todcs a s  vistas, trove- 

. jaes a todos os ouvidos, trdhil-o vós mesmos 
a cada hora eeni  cada disposi@io Icgislaliva. E 
qiie outra cousa haveria acontecer? O absurdo 
filha absurdos; abysstrs abyssuni inuocat. Dois 
factos vo'l-o reiiieitiorarão. -A liberdade d a  
propriedade, dcfeudeis tenazniente, B absoluta 
ate  ao abuso ; poréiii, 

I ." )  espiritualmeiite: -- porque não perniit- 
tem as vossas leis que cada uni que quizer, 

Vede a pig. 73 da Novisslnfa APOSTILLA e ~ l i v e a p o s t ~  
íi DIATRIRE d o  sr .  Augusto Teireira de Freitas contra 
O PROJECTO DO CODIGO C I V I L  POHTUQUE~ por Antonio 
Luiz  de.Seabrn. C o i ~ s ~ n ,  Iniprensa da Universidade. 
1859.  

" 
propri&ade seni limite, O soiipsismo, a ava- 
reza, são-lhe ideias inna tas . -~  luz do sol não 

as cavernas 
Continiia.  A .  A 

de,  a aua cssencia racioiinl consiste n a  livre 1 possa erguer ein nicio das  pracas uma calhe; 
faculdade utettdi et r c b z i l e ~ l d i . l j ~  Nào attentaes I dra d'onde apostole a escravitlào, a rebellião 
eni qiic este moiistriioso preceiio S um dos taes ' contra os poderes constituidos, e a16 a aboli- 
muitos. quc nos legou unia soeieilade qiiedes- I cão da vossa propriedade niateriiil? possa eon- 
conhecia o ~)r incipio da soc-iahilidade, da  fra- ; verter uma janella em piilpito, d 'onde um an- 
ternidade. (10 co:icurso hiiriiioriico de todos para ' glicario, uni lutlicraiio,, um calvinista prégue 
o desirivolrinicii~o e aperf ' t i~onmenko de  todos. ' contra essa Iiorda de  jesuitas, que ahi  andam 

O direito de ~,roi~riediitle a livre faeuldiide ' entre nós, a refÓrm;i da religião? d'onde um 
deabusar  ti'ella.!! O ahziso d'uriia cousa saiicti- , lazarisia dootriric a prosliliiicão, o roubo, o 
ficado 'nurii direito1 l'ódo eiii delirio de febri- ' honiicidio, para accrcsccntainento da sua com- 
citanlc ioiili;ir-sc maior destenipkrol E dizer- 
se  que isto c a sua essencia racionul!-Não 
miudeenios qiie scria exacerbar a vergonha. 

munidade'? Enifirn, porque vedam as l!is posi- 
tivas a disperstio, pela palavra ou pela im- 
prensa, de quanto pensamento lorpe, infame, 

O diiciilo S 1,rinripio de pcrfei-ão, de  beiii, , qualqiit:~ possa ter'! -Pois é essa, a do pen- 
devida.  A propriedatlc, material ou,espiritii;iI, 1 sanieiito, a propriedade espiritiial. 
6 condição de direi10 e, portanto, para perfci- I.") matcriaimenle: - - L  porque não soffreis 
cão, piiríi bciii, para viile. A propriedade não i a nenhum cidadgo o usar das suas armas de- 
e um capriclio, umíi superlluicladc: onde acaba fesás? e ja não dizemos usar nem abusar, 
a exigcncia racioiial da 1)eciiiiiir natureza do mas so trazcl-as coiiisigo? porque eslorvacs a 
hoineiii aciiba a propriedade em que p ó d e c  venda,  a dadiva d c  veneno a quem o possue? 
de.ve ter tlireilo. Essii propriedade transfor- porque, 'numa palavra, todas essas Icis d e  
nis-a ellc, nliropria-a, coiisonic-a para se aper- 
feiçoar; nias iião abusa d'clla. O abllso é 
desaperfeioamenio. Tudo o quc  não r:ontri- 
hue para o dcsiiivolvimciito do individuo, se- 
gundo sua natureza, não á direi10 scu. O abuso 

salubridade e segiiranua com que  constrangeis 
o proprietario a iiào ser livre com os seus te- 
res?-Pois ahi  está a propriedade material. 

Outrosim ...- suspcndaiiios. Os contrarios, 
ainda que  chegassem a confessos, hão de  mor- 
rer  imoenitentes. A liberdade sem recra.  a 
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ESTUDOS NO PROIECTB DO CODIGO C I V I L  
PORTUGUEZ 

Ideias previas e legislações indireitas. - Libor- 
dade.- Intencionalidade.- Trabalho.- Punda- 
mento da força obrigatoria dos contractos. 

INTENCIONALIDADE- Escrevendo a nossa RE- 

F O R M A  PRISIONAI. ,  estampanlos a pag. 1 1  esta 
conclusão :-a No direito pois ha positit~idadc 
e negalividade.-Na riioral intencionalidade.)) 
Alguem censuroii, náo por escripio, este con- 
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cluir,  dizendo que no direito tanibem ha inlen- 
cionalidade. Ora sondeinos se de feito ha 
êrro em uegal-a no direito. 

Intenciorialidade e ,  segiiiido nosso opinar, 
a qualidade apreciavel do predicado eGciente 
da  acção do sujeito obrando racionalmente, é 
a propriedade do esiado de tens50 reflectida 
d'um ânimo racional antes da prática do facto 
ou concomitando-a para que este produza o fim 
desejado. Coiii iiiais ou nienos variantes na 
phrase concortlain eni definil-a assini os coni- 
petentes. 

O Iionieni, ser racional, não malerialisa con- 
cepgão alguma sem aiicever uni fiiii .-Os actos 
phyc-icos, ph~siologicos ou iiistinctivos não são 
liominaes, nias aiiiiiiaes. %esses não ha honieiri, 
não  ha razão;  I I Í I  ente, lia nialeria, oiganisada 
e activa.-Todos os demais factos, eiii qiie a 
razão impulsa, são consciericio.sos c iiiais ou 
nienos nieditadaiiiente iulencionnes. hliis por- 
q u e  o são, e porque a iiielhor parte d'cstcs 
podem entrar ,  e iiiuitos efieclivanicntc entram, 
n a  alçada do direito, segue-sc que  'neste se 
inclua a intencionalidade'! Assini se antolha a 
superficic. 

Reflectindo, porém, revela-se que  tal não 
póde ser ,  neni é. A intencionalidade é, toda 
subjectiva, toda e so interioridade; o direito 
é todo, como condição, objectivo, todo e so 
exterioridade.-0 direito ordena qiie se faça o 
beni, no tenipo e no espaço, seni avaliar a in- 
teiicão de  quem o faz. Que Pr imus  preste a 
Secundus a condicào que  este pretende, e que  
aquelle está direitamente adstricto a satisfa- 
zer-llie, e o que  iiiiporta ao direito, e não que,  
ao satisfazer-lti'a conipridamente, deseje ou não 
deseje que  ella se lhe converta em veneno fatal 
ou  em nianá celeste. Isso não cabe na esphera 
d o  direito: este não póde devassar a consciencia 
ondc aquelle desejo existe. 

B Q ~  ton tade ,  inlencão racional, pureza de  
niotivos, boa fe, são phrases de  nioral, incom- 
pretiensiveis ém direito ; são entes de razão in- 
ternos, inapreciaveis em s i ,  e o direito 6 todo 
cxterioridiide. 

O homeiii póde ser muito moral e nada di- 
reito :-desejar iiiuitissirno beiii ao seu sinii- 
lliante, anhciar  que a ventura e o aperfeiçoa- 
mento o alceni a o  seu fim Iiarnionico e sublinie, 
e ,  coiiitudo, não lhe prestar uma so condigão, 
a inda  a possuil-as superabiindantes. Quantos 
opulentos não rezain eni casa corii ferror as 
suas orações, supplicando a Deus torrentes de 
felicidades para os desgracados que andam nas  
aguas do mar, para os oppriinitlos por tyran- 
nos, para os que tCiii fornc e sede de jlistiça, 
para os que esmolarii o pão riosso de cada dia ,  
para os que  iní'crniani nos leilos do passa- 
nienlo ou nas catacunibns das inasniorras; e ,  
a o  niesino passo, não so não verlem as niigallias 
dos seus banquetes ao ebfaiiiiado que Ilics vêni 
a porta, neni alentani coni uni ceitil a viuva 
desvalida que Ilies iinplora a caridade nas  

r u a s ;  mas ate  reluctam iiBo pagar as b h t r i -  
buicões justas para os hospitaes e asy los~ou  
para qualquer bem dos malditosos? 

Por outro lado, o Iiomem póde ser  muito 
direito c nada moral :-cumprir a s  suas ads- 
tricçúes, satisfazer ponctiialiss~tuamente os seus 
contractos, esiiiolar aos pohres, concorrer por 
todos os iiieios para o bcni dos S ~ U S  siinilban- 
les, e não obstapte isso, não acreditar na r d i -  
gião, neni enr Deus, ncni na a lma;  ser,  eiiifini, 
tini pantlicist~i ou uni iiiaterinlista. 

O direito nada teiii que l e r  conr a intenpão 
causadora ou reforcadora d'uni acto, e a nioral 
exclusivnnienic d'esta se faz cargo. Intencio- 
iinlidade direiia oii juridica é plirase iriinlelligi- 
\ cl ;  conio por cxciiiplo, a de espirito-corporeo, 
oii outra qiialqucr repugnante: 

Posto este boscliiejo d o  nosso opinar, que 
des~~reoccup~idai i icnte  crenios suficiente, rele- 
vcin-nos agora tini reparo.- Coino a nossa 
concliisão sobrcdicta : - N o  direito pois ha 
posiiit)idade c ~legotioidnde.-Na moral inten- 
cio na lida de,^>- Senha 'nuiii livro de  direito 
p w d ,  coiiio é na essencia a nossa Reforma 
Yrisionctl, supposro esteja na secção eni que  
se tracta do dircito ciu geral,  pode alguem 
interrogiir d e s c u i d o s o ~  S c  'naquelle não ha 
tnnibeni iritencionalidade? A resposta é obvia. 
Se  esta iiáo se dri em todo o direito, como 
poderia dar-se 'numa parte, a do direito penal?  
Inipossirel. 
E, eni verdade, aitiii do que expozemos, 

accresce nqiii que o criminoso neiii sequer tem 
inlencionalidade c, consequentemente, neiil 
a propria moral pode apreciar o facto. Pare- 
ce-vos arrojo iinmoralissiiiio este a f i r m a r ?  
Alas rcsdverti  que o crime e ,  ern nosso me- 
ditado ajuizar, conio alli propugnámos, resul- 
tante d'um desarranjo nas faculdades inlelle- 
ciiiatls c niorae?, d'iiiii en i l~a iaço ,  coiigenito 
oii aricjuirido, no harnionisnio do individuo, 
c que o criniinoso nunca obra racionalidade, 
e porianto como liaver ah i  inlencionaliiienle 
c, por conseguinte, nioralidade 1 Penetraes no 
intimo do a rgumento?  Por cer to;  é claro co- 
nio a luz do nicio dia.-O delinquente não 
practíca o delicto escliirec.idamente, racional- 
iiiente; nias sim, por \.icio proprio, ou licen- 
ciosanrerile ou fatalriienle; e, quer  por exces- 
so, quer por defeito, fora da verdadeira liber- 
dade que  so a é quaiido racional, e fora da  
iiioralidade que so-I ersa eni a(>Lo intencional, 
racional, quc  aqui  náo existe. 

Não nos incunibindo, poréni, a nós e 'neste 
passo o pospontar thcnias de nioralidade, e f i -  
cando delineado quanto esseiiciulmenle inipor- 
tava sobre intencionalidade, aqui  fechlmos ja 
o debate. 

TKAB,\LRO.- O dircito não nasce d o  traba- 
lho;  este não é, cni pura philosophia, titulo 
;i bsoluto d'aquelle : sim o contrário ; o tralm- 
Ilio funda-se no dircito ; aquelle é um produ- 
cto, uina maniftlc;tação d'esto. 



O INSTITUTO 

O direito d e  trabalho é uma condicão d'aper- 
feiçoamento e, portanto, não deve exaggerar- 
se, transformar-se por exccsno, assim coiiio a I i -  
berdade não deve converter-sq eni liccnciosi- 
dade,  nem a egualdade racional em t*gual- 
dade niatcrial. A exploração desrcgradii do 
homem e indireita : - B  niais um dos inuilos 
abuyos repellentissimos dos sentiores coni os 
e8cravos. A Inglalerra, ja d'ha iiiuito, legislii, 
e com sancção .de fortes penas, que tal não é, 
tolerada neni a inda com os aniniaes doines- 
ticos. 

A adquisicão por meio do trabalho não é i l -  
ijiiiitadii. Circumscreveni-na a s  condigões suf- 
ficientes a o  mnximo desiiivolvimento possivel, 
conrorme a natureza peciiliar tio i n d i ~ i d u o  ; 
visto que o direito de  cada um e correlativo 
a ésta ,  coiiio o trabalho deve ser correlativo 
ao direito proprio. 

Ningiiern deve trabalhar mais neiii niciios 
40 que comporto a sua natureza :- trabalhar 
mais, é destruir-se pela fadiga, menos, e dcs- 
truir-se pela inercia. O ferro consome-se eni 
servico violento pelo attrito, em inutil repouso 
,pela ferrugem. O direito é para vida, para 
pcsfeiç,?~ ; n,?o saiicciona destruicões. 

Sobre o topico de  que  ningueiii deve tra- 
balhar menos, alçavamos nos, e não vne longe, 
pregão d'este theor, nas  paginas do Instilztto ; 
i Constranja o govêrno ao trabalho conio Ilie 
cuinpre, que a ninguem na sociedade e tdcul- 
tativo vadiar,  viver eni ocio, mcntligar sem 
rigorosa necessidade. 

O que ! perguntar-nos-ão admirados I n ã o  
6 lícito viver em ocio, vadiar,  a quem quer  
que  seja, se assim Ilie praz'! Não :- rcsponde- 
remos pereiiiptorianiente. A sociedade c a 
troca de  serviços. il'ingueni e eni iicrihiires 
pode viver sem o concurso dos oiiiros: nin- 
guem e em nenhures tem direito a csqui\.tir- 
Ihes o seu. O riiendigo e o vadio, qut: toiiiniii 
e recebem a cada minuto vnnlageiis da socie- 
dride, teiii obrigação d c  res,\rcil-as pela suii 
parle c o Estado, o gov&rno, os sciis conci- 
d a d ã o ~  direito a exigil-a. O a r  que inspirCiiii 
iiiais saudavel pelas obras d'esghto, o calca- 
do das ruas em que não trillinni os pes, os 
alpendres e os heiraes dos telliatlos a que se 
acoitam contra as  invernias, a policia que 
Ihes estorva insultos, os jardins e parques e 
iuonuiiierilos a embellezarcm-llies a s  vistas, os 
templos franqueados para recebel-os sem dis- 
tiricgão de  logar, os hospitaes accupados eiii 
ter-lhes tudo prompto c a geito, qiiando a 
doenca vier colhrl-os em meio da  indolencia, 
e cem c mil outros commodos, dão direilo a 
pretender a compensação pelo trabalho. Sem 
elles o vadio e o mendigo seriam vocabulos 
sem sentido, porque não poderiam viver. » 

Assim evangelisámos. E, de  feito, o con- 

' Vbde voi. IX. pag. 3.-~sctroLn8 CAMmsTRrrs para 
n edtbcaç60 e instruc~tio da mocidade erlosn e d e s a a l i d * ~  
Blemoria do sr .  Vegeaai-Ruscalla. 

stranger o individuo a o  trabalho, legislando 
contra a vadiice é adstriccão da sociedade: 
é-a, não riiciios, o estorvar-lli'o superior a s  
suas forças, legislanclo contra o excesso. Como 
assiiii! interrogar-110s-ão confundi dos^ a so- 
ciedade póde intron~cttcr-se em que  trabalhe- 
mos, agradando-nos isso, quinze, vinte ou 
vinte e quatro horas por dia c não hoje so- 
iilente, mas tamberii amanhan ,  mas ésta se- 
mana inteira, iiiss este nrez, nias duran te  
qiianto tempo nos parecer? Pódc e d e v e ;  Ihes 
torriareiiios. A sociedade é o nucleo da  socia- 
hilidnde. A societlade é O aiixilio de  todos 
para todos. Vós tendes volição c adstricgão 
de vos conservar, de vos aperfeicoar para  o 
vosso fim ídtimo, conio a sociedade Lambem 
terli, exercendo a corrol:itivi~ á que vós exep 
ccrtles, para satisfazer O direito. Vás .não 
quercis desirivolver-vos por iiieio do trabalho ; 
;i sociedade adstringe-vos: - qiiereis destruir- 
vos com o excesso do. trabalho; a sociedade 
impede-vos. Este mesmo proceder teni .eJ]a 
comvosco em identicos Iaiices. Ides  aniqui- 
lar-vos corn uin poiico de rosalgar ; s u s t a ~ v o s  
o braco, prevendo-o. Tentacs despedaçar-vos 
d'uriia muralha abaixo ; suspende-\,os, a inda 
que seja pelos cabellos. Qiicreis sahir ao mar ,  
quando toriiientoso ; delem-vos. Fabricaes pl- 
vora ou  qiiaesquer objeclos perigosos; 
ga-vos a cautelas. E, conio 'nestes, em i@- 
contaveis casos. 

Contra a v a d i a ~ ã o  ja todas a s  nacões legis- 
lam, estabelecendo, algiimas d'ellãs, casas d e  
trabalho: contra O excesso, fel-O primeira, 
proliibindo que  os artilices trabalhassem n a s  
ofiicinas aleiii d'umas certas horas diarias, 
ou que se  tornassem laes antes d'uma certa 
edade. 

Quanto agora á atlquisicão que  d o  trabalho 
prornana, ja alraz assenlamos (juc 6 circum- 
scripta nas condiçòes necessarias a o  maximo 
;iperfcicoaiiicnto tlo individuo, segundo a sua 
singular natureza. Este principio axiomatico, 
a iiosso ver, eni pliilosophia, merece, por de 
suiiiina iniportniicia, nào (leixnr-sc desescl,a- 
recido, pelo rneiios d c  lodo, qiiando algaem, 
e ,  sobretudo, alg~ieiii que  en t re  nós Lcui voga, 
lida cscurecel-o. Belimt: a pag. 1 9 1  do tom. 
9." conihatendo A l ~ r e n s , ~  Rei,' W a r n k o e n i ~  ' 
e outros que,  iiiiiis oii nicnos niodificado, o se- 
guem, desata-se eiii ohjecçõcs que,  embora ngs 
atestem ninis d'uniii I~irida, vamos traduzir, 
inlercnlando-as d c  iapidissimas ol iserva~ões.  
Diz :- NFio c:rcio, corifcqgo-o. 'neste preten- 
dido limite. Em priuieiro lognr. quem o fixa- 
r i a ?  E depois, isto não  6 tudo : porque me 

s Philosophie <lu Droi t  ou cours d'introdrrction a 1s 
soience dtt Droit. Paris, 1848. - Coura du Dro i t  N a t ~ r e l ~ o u  la Pliilosopliiedu Droi t  
Bruxelles, 1853.  

TrMtB des principes genernux du  D t v i t  o» Thearh  
at practiqfte de Ia science dtc Drodt. Paris, 1849. 

Doctrin@ jurio pihildsophica. 



haviti ser vedado, em direito nolural,  pensar 
n a  minha felicidade, amar o siiperiluol» 

A impos~ihi l idade de  fixar rigorosamente o 
limite ate  onde o adquirir é direito não é ra- 
zão. Essa dificuldade da-se na práctica coiii 
todos os  direitos naturiies. Ninguem pode ti- 
xilr ~xactissiiiiarnente o limite da liberdade de  
cada uni, visto cada individiio linvcr sua na- 
tureza singular,  e ,  todavia, nem a liberdade 
deixa de  o ser,  nem de  ter uni liiniie racio- 
na l ,  além (10 qual se transforma em licencio- 
sidade.- E ciiianlo ao segundo merribro :- A 
felicidatlr consiste no ~iiaximo aesinvolvimento 
e aperl 'ci~oaniento conipleto, e ate  aqui che- 
gani as  coiidic6ec necessaria. r10 direi to:  e o 
superflrio rieni e d e  direito, nem necessario 
para a fclicitlade ; e tanto basta o considerar- 
s e  sitpcrlliio 

Segue o periodo :- (( S c  SOU robusto e in- 
dustrioso, se teiilio niinierosos fillios, porque 
não  'hei de  ser \  ir-nie d'estas circumstancias 
para a>pirar  á riqueza e para I slendcr o mcu 
rlominio? n- Mas que enienile Belimc pelo 
vocabulo riquezcc e por estender o sei1 dontiraio? 
Se  referc isso a acervar o superfluo, ja eetrí 
respondido ; se a consegiiir o necessario, por 
certo '+juc o devc fazer e na  justa prooorcão 
d a  sua iiatiirezh robiisla e industriosa ; porque 
o direito n5o consiste na  egualdade ni&terial 
c ~ h c n r d a ,  niaç cni fornecer a cada irm se- 
gundo sua natureza, isto C, aptidões e circum- 
ct incias. 

Ehcerra o periodo com :- « Não vcjo por 
qual  direito tini recciii-vindo, em vez d'imi- 
lar  nicu exeiiiplo, haja de  preiendcr ccrcear- 
me  os nieiis ieres, sob pritcxto de  que  pos- 
suo riiais que o necessario. x- Pelo direito 
d'homcm, pelo direito de  social~ilidade, se o 
prelcxto C verdadeiro, ja se ve:  pois quc,  sc 
é futil. neni robustece o raciocinio dc Belinie, 
neni de1)ilita o nosso. Quanto a iinitnr o exem- 
plo, não repara que argunieiitn coni aptidóes 
excepcionaes de robustez e industria ! Triste 
myopisiiio ! 

Declania em scgiiida : - (I Fni quanto liou- 
ver logar ao sol, cni quanto qiie o rcceni- 
 indo poder acliar onde cbtalielecer-se, n3o 
triii diii,ito rlc criticar as niinlias posses. Deve 
respeitar tudo quanto contiver marca do tra- 
])alho do Iioiiiem, quer  conqriislasse eu mesmo 
6 natureza esse terreno. quer  o acquirisse por 
trocas, quer  e11 O cultive por niiiii nicsnio oii 
por represen tan tes .  Uiiiii cstacii plantada na 
ferra não assenhorearri para sei1 dono ceiii 
leguns de e x ~ c n s ã o .  hlas, oiitlc se manifestar 
uma posse seria, isto C ,  o vcstigio eficaz do 
poder do lionicm, esse recent-vindo devC,jor- 
nadear  aleni c ir estxbelecePse 'noutra par- 
te.~-l\espondenios; que  qiialquei',teni dibeito 
a criticar as  posses desnecessarias, por isso 
que inutcis ao aperfeiçoaniento; c,  pelo que 
rerilieila a posso serin c vcsii,qio eficaz, a8uar- 
df tn~nc r!uil Bpliine 'nos illuntine melhor éstas 

nocóes e dos pse, do outro ninada, mde i a  
vive, os !#imites d'eltas. Se nlma estaca n b  
hbata, sem mistcr iinia murallia, como a que 
separa da China a Tartaria, para demarcar o 
propriedade? 

Contintía : - (( Mas, diz-$e, o jogar estií to- 
n ~ a d o ,  faz-se sentir a foiiie, c não se aciia 
nada de  conicr! 

« Se,  eni verdade, tal fdsse o estado d a s  
cousas, se, por exeniplo, suppozessenios uma 
ilha ent que dois oii mais individuos se tilttri- 
buisseiii ludo, cni quanto os outros morriam 
de fome, então cLoni cKcito o direito natural 
auclorisaria estes iillinios a reclaniareni unia 
parlc aos que livesseni inuito. O direito im- 
prescri!)tivol d c  todo Iionieiii e de \iver.))- 
Ora, loiivado I)ees, que senipre descobre a 
vritlade por ii i i i  lado, quando a dcspliilwio- 
pliia sc affann em agaclial-a por outro. NBo 
careceis d c  credr iiiiagiriariai~ieote a vossa 
ilha e attoial-a no oceano para clricstionar. 
Esha illia, vivcis 'neila, c a sociedade. O ho- 
nieni não nasce onde lhe apraz ;  aclima-se e 
vive c aperfeicoa-se onde o criaram. E ahi ,  
que i: a sociedade, encontra elle ao vivo o 
estado q u e  v05 prccisaes d e  phantasiar aa 
vossa ilha. E, como o seu direito irnprescripti- 
vel é de  viver, exige dos outros as  sobras, o 
sliperfluo que  não necessitam racionalriiente 
para nada e que, portanto, Ihes não pode a 
elles aproveitar e 4 necessario paro estei 

llepois de consagrar que c direito irnpres- 
criptivel de  todo homeiii o de  viber, adian- 
ia-se coni :- (( Mas é preciso ajunctar a este 
~ ~ r i n c í p i o  as  explicacões segurntes : 

(( Eni primeiro logar, convem entendermo'- 
nos sÔl)re o que  d o v e  reputar-se iriipossibili- 
dade de  viver, iinpossil)ilidade de achar  logar 
'nuiiia terra pleniintentc occupada. Não C ne- 
ccssario que cada Iiomeni tenha a sua parte 
dc propriedadc territorial, visto qiic poderia, 
cluariuo nicsnio se Ih'a tlestribiiira, ~er idc l -a ,  
preferindo empregar-se na industria ou espe- 
cular eni capitaeb. Ha negociantes, possuido- 
res d'immcnsa fortuna ern tlinlieiro, scni 'terciii 
iinia polegiitfíi dc terreno. Não era d'ellcs seiii 
tliívida que os pliilosoplios se apiedariai i i ,~-  
l i lo  e euacto, iiciii nos pugnAiiios por que 
c,ida intliciduo tcnha iiiiia proliriedadc ter- 
real. O nosso pregão rcza qiie niiigiieni lem 
direito a senhorcar o \upertluo c qiie todos, 
srni cxccpc50, o têni a unia propricdadc que  
Ihes proporcione tis condir6es necesaariiis a o  
stlu lini Ultiiiio. Mas Ia qiie seja erii latifun- 
dio, isso n ã o ;  antes rigorouainente o o p p o s t ~ .  
De qiie valcriani searas a UIII pa ra ly~ico?  A 
seara é para o scnreiro. I)e que serviriam 
vinhedos a um cego?  Os ~ i n l i e d o s  são para o 
vinhateiro. Que aproveitariain poniares a um 
pintor? O poniar é para o pon~arciro. Emfirn, 
como dcsinvolveriani terras  o aitifice, o lit- 
teralo, o orador, o mariiiiierro? E, todavia, o 
paralyiico, o cego, o pintor, o àrtifice, o litte- 
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rato, o orador, o marinheiro tem direito a uma 
propriedade para se desinvolverem, a qual 
ninguem deve absorver-lhes superfluamenie 
em si. E por isto q u e  o nosso teiinar consiste 
em que  cada individuo deve ter uma proprie- 
dade, mas congruente á sua natureza, a s  suas 
aptidões, e 'numa palavra a o  necessario a sua 
perfeição conipletn. 

Progride : - r( Eni que raio é preciso qiie 
o pobre não possa achar  com que  subsistir 
para que tenha direito de  acciisar O rico d e  
roiihar-lhe a siia parte a o  sol? E preciso que 
seja no mesmo concelho? &Ias se elle póde en- 
contrar de que viva no concelho proximo! 
Não devera ir para la, de  preferencia a de+ 
apossar outrem? 

«Eis, pois, um homem que  possue cem gei- 
ras  de  terras:  uni outro vem requerer-llie 
partill i~i,  sob pretexto de  que não ha niais es- 
paço vazio poralli .  Mas, coni qiiedireito o pó- 
d e  fazer, se fóra d'ahi, se a cem ieguas cxis- 
tem terras vacantes a colonisar? Sou eu res- 
ponsavel por querer  elle estabelecer-se exacta- 
mente onde e u  estoii? Devo eu deslocar-nie, 
porque a elle lhe não convem ir habitar um 
outro grau  do nieridiano?»-Ve-se que Beli- 
m e  continua 'nestes dois parrafos trariscriptos, 
a somente se referir á propriedade terreal, ao 
que ja replicámos acima, e oritrosim a desco- 
nhecer  um elemento essencial, a sociabilida- 
do,  phantasiando hypotlieses imperlineiites e 
q u e  nada augmentani ao subslancial ja re- 
futado. 

Mas felizmente elle proprio nos vae t i rar  
d o  apêrto de  lhe estar a retrucar pelo niiudo, 
declarando: - Eu não nic colloco, racioci- 
nando  assim, senão n o  ponto de  visia do di- 
reito natural ,  isto C;, no estado extra-social.)) 
Ora ,  Deus lhe pague em gloria, no outro mun- 
do, ésta cathegorica franqueza. O estado extra- 
social ser o do direito natural! Agora! Nciii 
nos faltava mais nada q u e  este remate. -0 
estado extra-social é a morte, e n a  morte não 
ha  direito. 

1 Por que  se não collocaria t aml~em Relime 
no estado de escravidão para raciocinar acerca 
tla liberdade, ou no estado de niorte para ra- 
ciocinar acerca da vida'? 

Passemos a outro assuinpto, pois o que con- 
tinua a escrever vae eivado do mesmo vício 
radical. 

FUNDAMENTO D A  FORCA OBRIGATORIA DOS CON- 

TRACTOS. - Enleia e quasi oppiime o âninro 
observar a s  desvairadas opinióes d e  todos os 
escriptores, eniittidas 'nesta materia. Neni um 
unico acorde no parecer d'outro ! 

O nosso citado philosopho, o Sr. Ferrer ,  a 
quem a patria deve a glória d o  vigoroso ini- 
pulso no estudo da sciencia philosophica do 
direito, qual nunca outrem, entre  nbs,dhe ha- 
via a ~ ~ l i c a d o ~  escreve ' § lg9 a pág. '' : 
-Qual é o fiindamento d a  fdrca obrigatoria 
dos contractos? Esta questão e uma das  mais 

difficeis da :Philosophia d o  Direi10 ; e os escri- 
ptores, se  t6ni dividido acêrca dJella.n E ap- 
pensa em nota a este passo : - ((Direinos 
poucas palavras a s  tliversas opiniões: -a  tra- 
diccão;-a obrigacão dos contractos é innata; 
- é  lima oerdade coidenle que não necessita 
de prova ;-o consenso do geizero hirmano;- 
a .~/loral; - a necessidade da sociedade; -a  
expectacão cscilada pelo proniitteiite; -a  le i  
da  veracidade entre  os liomens; -a occzcpacão 
da colisa absolutanieritc a1)andonatla pelo pro- 
niittente.)) 

Condemnando todas estas opiniões como 
desphilosopliicas, continua eiilfio, no corpo d o  
predicto 5 ,  acostado ao sentir d'Ahrens: - 
aparece poréiii que o principio das obrigacaes 
provenientes dos coritractos se encontra çinlul- 
tancanienlc na hloral c no Direito)) - O  que!? 
tão abalizados mestres so coiii esta soliição 
lograriam desdar o nó gordio? Não o cremos. 
SI: ahi o ha effeitivaiiiente, e se o desata- 
raiii, foi para se deixarciii enlaciidos 'nelle: 
pois outra cousa não significa este abordoa- 
rem-se na moral em apices que  dizem d e  
direito. Ent re  uma e outra d'esias sciencias 
dilata-se uiii abysnio o que dis@nceia 
do espirito a niateria. Nem são possivpis ca- 
deias e aloquètes que as  accorrentem. Unia de 
d u a s ;  se a contenda é da csphera da inoral, 
dcsampareni a peleja que  são Iíí vãos os esfor- 
ços dos jiiriscienles, neni Ia têm espaço; se  6 
de direito, arqueni com ella rosto a rosto e .  
abrani a mão a subterfugios. D'ambas a s  
espheras i: que  d e  modo nenhiini, neni por  
conceesfio alguma, pode ser. 

Mas entáo qual é o nosso-parecer 'nesta so- 
breiiomeada pendeiicia espinhosissima? Para  
nós, a fòrca obrigatoria dos contractos funda- 
sena identidade de  vontades 'niim ponto d o  
tempo ; e e objecto puraniente direito e sem 
a niinitna niesclii niora1.- Sc assini não alvc- 
jbmos a vcrdadc, s i rva,  a o  riienor, mais ésta 
nova face de  accresccntar o número das  que, 
nos livros dos competentes, adornani este Pro- 
tlieii juridico. 

Contraclo k todo tilei0 para a transmissão 
niutua de condições. O individuo coiitractaote 
e o contractado trocam-se elenicntos necessa- 
rios aos seus respectivos desinvolvinientos. 
Todo ai:to eiii que não se veriticlue este requisito 
deixa de ser contracto rliicito. 

Para se d ~ i r  contracto iiiister que  a s  von- 
tades dos contrahentes sc ideiitiliquem acBrca 
da condicão transmissivcl. A juiicyão, a fusáo 
d'essas vontades 'nuiii ponto do tenipo fórma 
unia liga, gera unia reliiçào que  e condição 
hominal. São  os rheóplioroa da pilba que ,  con- 
vergidos a uni ponto do espago, produzem a 
faisca luminosa, vitalisadora. 

"ELEMENTOS DIZ DIRIZITO NATURAL, por Yicente  Fer- 
ver Neto P n i v a ,  Jf inis tro  Secretario d'estrrdo honorodo,  
e tc .  etc.- Terceirn ed i ç io  correcta e nugmentrido, Coim- 
bra. Iinl,reosa da Universidade 1857. 
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Sbmenle os cognominados onerosos ou, me- 
lhor, os substancialmente eguaes, a compra e 
venda,  a troca, a locação e conducçiio, são, na 
essencia, contractos verdadeiros, direitos; por- 
q u e  so 'nelles ha condições mútuas :- os gra- 
tuitos, como, verbi gracia, a doação, o depó- 
sito, siío o contrário; porque o são apenas na 
fórma e sem valor intrinseco, como contractos, 
em philosophia. Fulminei-vos nas  vossas appre- 
hensões bebidas nos praxislas? Reparae: -o 
doador, se doa condição necessaria ao seu de- 
sinvolvimento, obra contra-direito; se  super- 

,flua, obra extra-direilo : o donatario, se recebe 
condição necessaria ao seu desinvolvimento 
n ã o  faz contracto, porque falta o outro elemento 
conlrahente, visto como o doador ou obra con- 
t ra  ou fora d e  direito; e ,  se lhe doam objecto 
superfluo, não é condição, não e dircito :-o 
depositante, depositando a condicão, não a 
utilisa, e condição inutil ao desinvolviinento 
não é verdadeira condiçáo; e o depositario 
esta no mesnio caso. Tudo isso são actos indif- 
ferentes ao direito, embora uteis e muito aprc- 
ciaveis na scicncia politica, mas soniente tal 
como a considerani actualmente. O direito é 
para  vida, para aperfeicoamento e neni o siiper- 
fluo, nem o inutil contribuem para isso. Con- 
tractos gratuitos são, portanto, comoos fungos, 
o s  lichens, nas arvores, parasitas vegetados na 
sciencia philosophica do direito ao hafêjo da 
desattencão e ignorancia e preconceitos. 

Para se identificarein a s  vontades effeituado- 
ras d o  contracto, necessita-se d'elemento de 
progresso, d c  condição. Tendes carencia, para 
continuar n o  vosso indefinido evolver no ca- 
minho da perfeitihilidade, d'uma condiçãoqual- 
quer  conveniente, buscaes queni, possuindo-a, 
vo'l-a possa ministrar,  pondes-vos em conta- 
r to ,  fundis a s  vontades e acqiiiril-a. O oxige- 
nio e o hydrogenio são, como sabeis, dois gazes 
d e  propriedades oppostas; reuni-os, tendes a 
agua  para vos saciar a sêde O oxigenio ou o 
reóphoro positivo representam urna das venta- 
des, o hydrogenio ou o reophoro negativo repre- 
sentam aoutra: conjunctae-os, unificae-os, ten- 
des a agua ,  a luz, o contracto. 

As condições que o homem possue sgo-lhe 
uteis inimediataniente ou mediatamente. Iinnie- 
diatamente, como o alimento a todos, a tin- 
cta ao pintor, o scopro ao esculptor, os livros 
a o  litterato, a charrua ao lavrador, o tear ao 
tecelão ; e nicdiatamenle como o dinheiro a 
todos, as  honras ao artista, a s  terras a o  sacer- 
dote, o navio ao sapateiro O contracto con- 
verte a s  condicões mediaias em inimediaias. 
O didheiro Iransformn-se eni tincta para o pin- 
tor, em livros para o l i t terato;  a s  honras do 
artista em freguezia; a s  terras do sacerdote 
em fnictos e esmolas; o navio do sapateiro 
em s d a ,  indo aqueile parar a s  mãos do iiauia. 
-Tendes na flor o estame e o pistillo, afastado 
um do outro, infecundos; conjunciae-os, eis o 
fructo. 

YOL. XI. X1. 

Os cpntractos realisam-se a distancia, atra- 
vez d o  espaco, no ponto d o  tempo em que  as 
vontades se  identificam. Um pharmaceuta em 
Portugal tem urgencia de javarandim ; escreve 
a um sertanejo do Brazil. So no momento em 
que  chegada Ia a carta, este concorda na 
preteação, isto é, no ponto em que a vontade 
do pharmaceuta se identifica com a d o  serta- 
nejo, se  emeitua o contracto. - A palmeira 
macha teni o estame de  condicão fecundante, 
a femea o pistillo de  condição fecundavel, o 
pollen é enviado por aquella a ésta em distan- 
cia ; se ahi  se  identificou, se  fecundou, ta 
nasce a tamara. 

Bem está ; nos atalhareis vós ; tudo isso 
assim é, nem careceis de tamanha escriptiira 
e tanlas coinparacões sdbre themas tão claros: 
mas exponde-nos agora porque cada uma d'es- 
sas vontades deve cumprir o contracto? e 
nunca mais desviar-se d'elle? Deve cuinpril-o ; 
-primo; porque a vontade eiii que  fallâmos, 
e a unica adniissivel e aquilatavel conio ele- 
niento para o contracio é a vontade racional 
e esla soniente se determina depois de  pen- 
sar  e calcular da intel1igencia;-secundo; 
porque no contracto, assim racional, ha uma 
condição qiialquer d'aperfeicoamento e o con- 
tractante esta, por direito, adstricto a aprovei- 
tal-a, a usal-a ; - e ,  tertio, finalmente ; por- 
que um aclo practirado não pdde absoluta- 
niente despracticar-se. O desfazer uni contra- 
cto é essencialmente fazer uni novo contracto. 

Sopponhamos que dizeis verdade;  nos tor- 
narão;  nias ainda não penetrámos a razão 
porque o individuo, realisado o contracto, não  
tiaja de  podêr repcnsal-o e ,  achando agora  
que essa qualquer condicão auferida d'elle ti 
menos propria ao seu aperfeiçoamenlo, do q u e  
oiilra que poderia conseguir por ideniico meio, 
o não deça descumprir, para assim I i a ~ e r  d'al- 
cançar  est'outra que mais Ilie utilisa? Ja 
venios que o vosso inexlirpavel pensamento 
da liberdade do ind i~ id t io ,  ahsolutn a ponto 
de irracional, vos não desampara o espirito. 
Podêr repensar e treperisar, e quanlas niais 
vezes lhe agradar, o contracto, pode elle pois 
teiii intelligencia e memoria ; mas descumprir 
é que não pode, e isto porque o bem d'um 
individuo não 6 o direito para oifender a per- 
feicão d'outro. O direito é harnionismo e náo 
cgoismo. Ao identificarem-se a s  vontades, en- 
tre-ministraram-se condições necessarias aos 
respectivos desinvolvinientos, c, se estas agora 
ja não prestam de  todo ou não prestam s u n -  
cicnteniente a um dos índividuos, conlinuam 
ainda a ser indispensaveis ao hem do outro ou 
dos outros e tanto que as  pretendem. A voa- 
tade superveniente d'um não  póde desfazer 
uni acto que  não dependeu singularniente de  
si e no qual concorreram niais vontades. 

Demais ; preste pouco oii mesmo ja nada 
preste ao sujeito que deseja desciimprir o con- 
t rac to  a condisão 'nelle involvida pela sua 
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parte, como ella continuo a prestar ao omtro 
que o anheia cumprido, aquelle niesmo tem, 
por este motivo, adstricgão de a preencher. O 
direito é positividade tambein e não exclusi- 
vamente negatividade Todos tem adstricçao 
de contribuir para o aperfeiçoamento de todos. 
-Se as mútuas condições promanaadas do 
contracto já a nenhuma das vontades 'nelle in- 
terferidas podem aperfeiçoar, então despreen- 
che-se por um novo cootracto em que éstas 
se reidentiticam para esse fim ou, melhor, nem 
se despreenchq porque e vão, porque é extra- 
direito, visto não resultar d'elle apcrfeicoamcn- 
to nenhum. Esta hypotliese não carece expla- 
nações, nem suggere dúvidas. 

Já principiam a calar-vos no ânimo:as nossas 
ideias? 

Meditae mais; que o contracto tem por attri- 
buto a immediatisação, maior ou menor, de 
condiçaes, mais ou menos mediatas ao beni dos 
eontractantes. Cootracto seni este predicado é 
irracional, caprichoso, indireito e portanto, 
extranho ao disentir da sciencia. Ora, se uni 
dos contractantes o requer elleituado, 15 porque 
sentiu e sente 'nelle maior immediatisação da 
condição, B porque lhe B necessaria, e conse- 
guintemente, deve, por direito, inestorvar-lhe 
a realisação o proprio que o repulsa. 

Mas, replicar-nos-eis vós, tambem este que 
o repelle ve 'nelle agora maior mediatisagão da 

condição que abj cedia e que esta lhe é neces- 
sarja.- Sim?! E impossivel! Então o contra- 
cto foi de todo sempre írrito ou nem chegou 
a hsvel-o; porque ningueni tem direi10 a ceder 
condição necessaria Mas vêde que nós parti- 
nios do princípio, que as vontades eram raçio- 
naes; e 'nesta hypothese, a unica adinissivel 
em direito. convem relembrar que, philosoplii- 
cameiite, uma so e mesma condição não póde 
ser egual e simiiltaneamente necessaria a mais 
d'uni individuo. Se, ao contractar, as vonta- 
des eram racionaes e a condição necessaria a 
uma e desnecessaria a ouira, não póde o nn- 
(lar do tempo alterar-llie a natureza. O pislillo 
fecundado não pode dosfecundar-se. 

Entendeis bem? 
Esse que agora inculca essa necessidade, 

que racionalmente níio é para admittir-se ves- 
dadeira, não teni direito a levantar a liber- 
dade propria sobre o do outro que sempre a 
inculcou e ainda agora continúa, pretendendo 
a effeitividade do contracto. 

Fiquemos por aqui. Continuar a cxpender 
razões sòbre o$ varios pontos apresentados, em- 
brechadq-os d'exemplos e factos colhidos aas 

1 rela(ões juridieas. dar-nos-ia Fastidioso para 
os entendidos c sem proveito pnra os igeo- 
rantes.-Cremos hawr p?slo, pelo menos m 
gernieo, o bastante. 

Conliib~;a A. A. 



ESTUDOS NO PROJECTO 00 COO160 CIVIL 
PORTUGVEZ 

I Contini~ado d a  pag. a04 

I Revogação de doações 

Doar é transferir a outrem, demitiindo-a 
d c  nos, unia G U  mais condiçócs de  qualquer 
naiurcza. 

Em philosophia, n doacfio, como acto espon- 
taneo c illimitado d'um individuo certo, sin- 
gular  oii collcctivo, para com oritro egualniente 
certo e sem referencin immediata a sua nature- 
za particular e ás proprias necessidades d'este, 
é, pelo nienos, absurda.  Sc deniitte o indi- 
ritluo condicão nccessaria a o  heu desinvolvi- 
mento obra contra-direito: se superflua, obra 
extra-direito.- Ein ambos os casos, os unicos 
possiveis, tal doador repulsa a philosophia. 

As condicõcs neccssprias são inalienaveis d o  
individiio; as  supernl)undantes são da humani- 
dade;  aquellas u t i l i ~ a - a s  e consome-as o homem, 
éstas devein, por intermedio da s w i a l  organi- 
s a ~ 5 0 ,  O E'tado, ser  difundidas raçionalnientc 
na societlade. 

Na prictica, a doacão, segundo a maneira 
conto é realisnda, divide-se em entre-vivos (in- 
tcr-1 ivos) e por morte (mortis-causa): aqiiel- 
Ia eikituando-se logo que  a actividade intel- 
lecliial do doado se 11Õe corfornie á do doador, 
erii rclacão ao objecto; ésta, por mera ficfáo 
das Icis, quando jn o doador não tem aciivi- 
dade,  e quclr o doniiiario impendc o u  náo a 
sua a propriedade doada. 

Unia ou outra e x c c i ~ à o ,  qiianto a eflectividadc 
da primeira, por excmplo, nas dodçóes para 
casariiento, e nns palavras ta bellioas, usadas 
nas nossas escripluras «que  o tal~ellião acceikt 
em nome de quem tocar auseiitc;)> e beni n s s h  
o participar a segunda de  disposiçQo de  última 
vontade o11 testanientaria, não nos fazcnius 
cargo de ponderar, visto como niío poinos fito 
em niiudear os apices da  doação. Com fazel-O, 
e eni que mui tfe levante o fizessemos, nada 
mais alcançariaiiios quc  revelar-lhe d e  ninl a 
peor o absurdo. 

Se ,  porém, a doação, em philosbphia p u r a ,  
e, pelo riicnos, iibsurda ; a rovogaçáo d'clla c, 
quando riicnos, ahsordissinia. Com soc resii- 
mir o nosso povo, I( é d p r c  queda coucc. 11 

b q u e l ~ a ,  a inda  a philosophia sooinl, inodiii- 
eando-se , pelo estado prasente das  relãqáes 
civis e d o  nosso atrazo em todo organismo 



juridico, a releva e pretende lustrar,  embora 
pbr  modo tão cortado d e  circuniloquios que 
bem a fundo mostra a sua nulla razão; a ésta, 
nem esse pouco tenta, que  sería empeoral-a, 
rasgar-lhe d e  todo o sudario. 

Revogar é destruir,  e destruir é atraiçoar o 
progresso. 

Doar póde não fazer m a l ;  vezes niesnio ha- 
verá eni que  desentranhe bem': revogar occa- 
sionará senipre prejuizo; jamais originará pro- 
veito. A semente lançada á terra póde não 
g e r m i n a r ;  mas, gerininando, scra proficua, 
embora com o fructo á s  aves do ceu,  embora 
coni a s  folhas a purificação dos ares, eiiibora 
com o caule murcho ao adubo da terra, seia  
proficua: esgaravatada no sulco c desenterrada 
não aproveitara a ningiiciii, deixará o solo, 
q u e  fecundava, esmorecido e apodrecerá, tal- 
vez, na iiiiio que  a desenterrou. 

1)izeiuos que o doar pode n5o fazer mal, por- 
que póde coiii esse acto transferir o doador ao 
doado condição desnecessaria aquelle e neces- 
saria a este; e nesse caso é bem e direito: 
o contrário será  seiiiprc mal c indireito. 

A doação não P: philosophicaniente iiin coii- 
tfaclo direito. Mas, se, eiii pura philosopliia, 
não  pódc acolher-se coiiio tal,  aceila-se assiiii, 
n a  piáctica, pela sua forma; e neste caso o clia- 
mar-se a doação gratuita, condicioiial, oii 
remuneratoria não lhe altera a apreciacão. 

Doação condicional, ou remuneratoria sSo 
ideias repugnantes. Quem remunera,  paga ser- 
viços preteritos; quem estabelece condições, 
paga antecipadamente os futuros ; e pague-os 
mais  ou menos generosamente, mais ou menos 
prodigamente, não  doa. Taes plirases foram 
despliilosopRicamente inoculadas n o  direito: 
são jaças que  o desvaliani. A torrente dos pra- 
xistas, conio a s  torrentes d e  tempestade sobre 
o s  prados, se alguma vez deixa vaza feriilisa- 
dora,  tanihem muitas outras deixa, destruindo 
o bom, esteril areia. A philosophia deve lidar 
p6r  diques í i  torrente. 

So a doação gratuita é propriamente con- 
tracto-doativo. 

Todo o contracto tem por fundamento a 
udidade d e  vontades 'num ponto do tempo, e 
d'ahi provém, como ja dissenios, a sua fòrça 
obrigatoria. Nenhum contracto pddc, neni deve 
revogar-se sem que  a s  vontades contractantes 
s e  reponham em identidade, como que na  pri- 
mitiva iiniticacão. Obrar  diversaniente scra 
quanio quizereni, menos direito. 

A revogação não pode dimanar  d'uma von- 
tade isolada, porque o acto a que  tenta refe- 
rir-se tcve por  elemento duas.  pelo menos, 
unificadas 'num ponto. A revogação, tal como 
í! mandada exercer pelas leis positivas, escar- 
nece urna vontade (a do donatario),  desconheoe 
u m  elemento fundamental d o  cootracto, insulzs 
a personalidade, mente o direito. O vulgar afo- 
rismo que  (( o s  actos s e  desfazem pelo mesmo 
modo por que  se fazem w e atraiçoado na revo- 

goçSio. Duas vontades êôii~uic%áiâni-dê, idênli- 
ficaram-se, para effeituar a doação, uma so e 
bastante para a revogação! 

A faculdade d'esia fatal e anomala disposi- 
ção d a s  leis positivas injuría todos os scien- 
tiiicos dictames da  economia-politica. O dona- 
tario, sem a ahsolutn certeza da fixidade dos 
haveres doados, não  os cultiva, não os benefi- 
cia convenientemente, porque a todo momento 
unia causa de  todo extranha a siia vontade, 
a sua razão, Ih'os pode vir retomar das  maos; e 
d'ahi,  por conseguinte, um defraudo na  riqueza 
geral.  A certeza na  estabilidade dos bens d o  
individuo, e em que soinentc facto seu os 
póde inobilisar, é o fortissimo impiilso a o  pro- 
gresso do patrimonio social. 

NBo nienos adultéra essa desphilosophica fa- 
culddde de  revogar, toda a economia da familia 
que  a cada instante póde ser  ferida na sua  
evolução e ~pcrfeicoamento,  visto como não  
tem em nenhuma consideracão, a relação, os 
laços, o e ~ t a d o ,  que o donatbrio haja tomado e 
desirivolvido com ss posses da d o a ~ ã o .  Esta 
vem pois, eni iilliina analgse, a ser ,  coni a í'a- 
culdadc da revogação, uma armadilha ao hcrii 
estar do individuo, da familia, da sociedade. 

Dicto isto ciii qiie presuniimos encerratlos,, 
ein sustancia e seili nenhuma explíinaçiio, al- 
g u n s  dos princip:ics pontos, mas os bastantes 
para confiitar victoriosamente a revogacão dns 
doacões, ahraiiios o Projecto do Codigo Civil  
para ler coni assombro, a pag. 868,  a Sacfão 
3." titiilada « D a  Reducdo e R~vogacp3o d a s  
Doacòes. » Diz ; 

Art." 1542." 
As doacões consicmmadas so podem ser re- 

vogadas, ~ l e n t  dos casos em que o póde ser  
qualquer contracto : 

1 .O P o r  superveniencia de Fllros ; 
2." P o r  ingratiddo do donatario ; 
3." P o r  inoficiosidade. 
Cunipre desde ja declarar que  não tractare- 

mos, por agora, d'eslc n." 3." que  por inof- 
ticiosidade se  refere mais singularmente a rc- 
ducção d a s  doações. Esse sujeito tera niais 
cabida quando discutirmos a s  successões. O 
nosso fito 'neste capitulo 6 determinadameate 
a revogação. 

Pon SUPEBVENIENCIA DE FILHOS - Se  quanto  
deixámos escripio é d'acceitar, temos aqui  
ainda a maior o aggravo de  ser  uma inocu- 
lação no aiosso direito civil que  nem eni si 
proprio, nem n o < s e u  progenitor, o direito ro- 
mano, se pode descobrir-lhe traça plaasivel. 

Vozeiam por ah i  q u e  devemos conteiiipori-: 
sa r  com os erros dos nossos passados, porque 
vQm cereados com a aureola d e  respeito dog 
seculos. Permitta-se-nos q u e  a pes junclos 
oppugnemos tal contemporisação : para nós 
a s  cans do êrro são menos respeitaveis d o  
q u e  a s  faixas da  utopia. Mas, a inda assim, 
se  com o drro d o  passado ha  quem julgue 
airoso contemporisar n o  presente, ningaem 



deve faze-10 com o do presente que hemos 
d e  herdar  a o  futuro. Obrar  assim 15 vilania cri- 
minosa, C atraiçoar nossos filhos; e 'nesse caso 
esta esta intercalacão vicioea da  revogação. 

Entrando com o direito romano, substiiui- 
renios aos nossos dizeres, por desaucsorisa- 
dos, os d'uiii escriptor acima de  tod? a excei- 
ção, e tradiizindo-os littcralmente. E Savigny 
n o  tonio 4." do seri Tractado do direito romano 
cap. I I i ,  5 168,  a pag. 2 3 4  da  ediccão fran- 
ceza d e  1815. Escrevc assim :- uEis  aqui  a 
origem da revogacão por superveniencia de  
lillios. O patrono q u c  fazia uma doação ao 
seu liberto, teve durante  longo tempo o direito 
de  revogal-ri arbitrarianiente. Pensava-se qiic 
o patrono era giiiatlo na n p r e c i a ~ ã o  do pro- 
cediiiiento do seu l i l~c i to  por motivos que ne- 
nhum juiz podia syritlicar ; este direito abso- 
luto d e  revogacão não acabava senão com a 
morte do patrono. Mais tarde, restringiu-se 
6sta faculdade illiriiitada, e a revogacão não 
mais  foi perniittidn scnão em dois rasos, o 
d e  sohrevenicncia de  filhos e o d'ingratidão 
provada. A rpvogac50 por supervenicncia d e  
fillios d c  cluc fiilla tinia constituição de  Cons- 
tancio do aniio 3b5, iiao tem para nós mais 
do que  interesse historico. Este ponto foi con- 
trovertido por niuitos auctores ; pretendiam 
que  este direito de  revogação se  applicava a 
todas a s  doações eni geral,  e não soniente ós  
doacócs feitas pelo patrorio, e fundavam-se 
em que os rescriptos do Codigo mencionain 
niuilas vezes a s  circiinistancias particulares 
d'uma especic, seiii a s  considcrymos conio con- 
dições da regra expressada. Esta ohservaç80, 
porem, jtista em si,  não poderia applicar-se ó 
contititiiição imperial de Constancio, que  não 
é, uni rescripto, mas um ediclio; e o direito 
d e  revogarão, que  6 sempre uma esceicão 
a regra,  concede-o cste edicto soniente a o  pa- 
irono por causa de  sobreveniencia de  filhos. » 

Em notii li este passo íippensa Savigny : 
« Este êrro foi sahianientc refuiado por J.  Go- 
thalred.. na lei 3.", Coá. Th . ,  de reaoc. don. 
(V111, 13),  heni q u e  os fragmentos do Vnti- 
cano fôsseni ainda tiescontiecidos,-Eni ver- 
dade,  os praxistas siistentani a opinião con- 
t r i r in .  Lauterbach, KXXIX, ti, .§§ 63-87. 
Mas, não podendo elles mesinos admittir a 
revogação para toda a doação de  pouco va- 
lor, são forcados a deixal-a inteiramente á 
prudcncia d o  juiz. Mas aqui a revogayão da 
inoficioso donhtio suppre a s  necessidades reaes 
da  práctica, porque esta revogacão applica-se 
evidentemente ao caso de  sohreveniencia de  
filhos. L. 8, Cod. de inolfic. doa. (111, ?29).n 

E, fechada assim a nota, proseguc o texto: 
- < c  Tal é o sentido da  constituicão, exami- 
nando-a imparcialmente em si mesma;  nias 
isto t o r n a d e  d e  complcta evidencia desde que  
reconhecemos o enoadeamento historico d c  
que acabo d e  fallar; este direito do patrono 
reaoaheoido pelo codigo n ã o  nos tipparece se- 

ná;o como uni resto d'um direito outr'ora illi- 
mitado, e desde logo não temos nenhum mo- 
tivo d'ampliar este direito a outras pessoas)). 

Assim expõe e discute a penna mais aucto- 
risada 'nestas mater ias;  e se ella não basta, 
como pianieriie cremos que  sim ; em Ortolan 
na (~Explicat ion Historique drs  I n ~ t i t u t s » ,  5." 
ediçào, ri pag. 179 se le : uA sobreveniencia 
do filho não era ,  eiii direito romano, causa 
de revogar senão a s  doações da  totnlidade ou  
d'urna quota parte dos bens, feitas por um 
patrono seiii filho ao seu lzberto. Esta dispo- 
siyão, introduzida por Constantino ' para os 
patronos somente que  tinham por assim dizer 
huscado iiiii fillio no seu liberto, foi falsamente 
considerada por alguns conimentadores como 
appliravel a todos os outros doadores)).  E fi- 
naliliente Waldeck, guia  com fortas razões re-  
nerado no estiido da nossa Universidade, diz 
naquella sua concisa maneira magistral : aSoli 
patrono jus  donationem reeocandi conceditur. )) 

'E, pois, evidentissimo que  a revogacão d e  
doações por siipervcnicncia de  filhos não mos- 
tríi fundaniento ncccitavel no direito roma- 
n o ;  e qiierer i r  Ia esquadrinhar-lh'o so ma- 
nifesta tresloucadissimo alisurdo. i. Que ideia 
fazemos nós de  patrono e de  libertos, nós os  
fillios da liberdade, da egualdade e da frater- 
nidade- do direi to? Como Iiemos d'ir buscar 
Ia, e para a generalisar! uma relayão que so- 
mente se  dava com detcrmiiiados seres- sc- 
nhores e escravos - e dos quaes nós não lo- 
grâmos, nierce d'c Deiis! perfeita roiicepCão, 
nos honiens livres, todos eguaes? E af i rmam- 
nos que o direito romano não impeceu o adian- 
tamento das  sociedades modernas! Oh! qiie 
s im;  e ,  quando mais niio fôsse, com a s  Cor- 
pes interpretacões a que  deu logar, conio ve- 
mos 'nesta conjunctura. Muitos alli foram es- 
cavar  torpezas juridicas e quando não con- 
seguiram sacal-as inteiras a luz, rastrearani- 
nas  quanto poderain, ampliando-as sempre 
para pcior, para pessinio. 

Desviando, porém, o direito romano qiie 
niío paga a pena muito lidar 'nelle, venha- 
mos ao direito pntrio. Aqui a obra tl'aníílyse 
é siniples e e cathegorica. A revogação d e  
doação excluçivameiite e legislada 'numa uni- 
ca hypothese ;- quando a doaçáo é feita en- 
t r e  esposos. O assento da  niateria está no 
] i r .  4." das  Ordd. til. LXV que  se inscreve: 

Da doacão feita pslo marido ci mulher, ou 

1 Nilo faça dhvide o dizer Orlolan qiie o alludido edi- 
cto 4 do Constantino, e Savigny 1101-o á conta do Cons- 
tancio. É d'ambos: e aqui o iomBmos inieiro do Iiv. VIIJ 
til. LVI do cod. 

« L .  8 Impp.  CONSTANTINUB et CONSTAXTIUS AA. ud 
Orpltitunt P .  P .  

Si untpam libertis patroni4r plios non habens bona 
onania vet partem aliquata facultatuniJuerit donofione 
largitus, et postea susceperit liberos, tottrm quicquid 
lnrgittrr fueral, revertatrr in  ejusdern donatorir arbitrin 
ac dátione nialraur?lm. - Dat. 5 kal, npril .  i n B \ T t o r U  
et LOLLIANO corss8. 355.11 
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pela mulher no maridou. Eetc so titulo basta 
para  pulverisar todas a s  falsas interpretacões. 
Mas, alem d'isso, o texto e egualmentc claro, 
decisivo. Diz: u s e  o marido lizer doacão a 
sua niulher, ou a mulher a seu marido, de- 
pois d e  reoebidos, posto que entre  elles não 
inlcrviesse copula, poderá o doador revogar 
essa doaçào, quando quizer. E posto que a 
não revogue, se o q u e  a fez, ~ l i o  tinlia a case 
tempo tilho algum, e depois1 lhe veiu o nas- 
cer d'entre anibos, fica logo cssa doação re- 
vogada per o nasciniento d o  tillio. E por tanto 
a cousa doada se  partira por fallecinicnto tle 
cada um d'elles entre os herdeiros do defunto 
e o que  v i ro  ficar. E assi s e  fará, quando a 
doaçào fôsse feita antes  que  Fôsseiii casados, 
e depois por casamento fôssein seus bens en- 
Ire clles communicados, segundo costume do 
re ino ;  porque em estes casos e outros semc- 
Ihantes sera a cousa doada trazida a partição 
com os herdeiros do niorlo, assim coino fora, 
n ã o  seu40 feita a tal doação)). 

Que querem mais? aqui não ha razões intcr- 

E dispõe mais na precitada sub-secçdo 8.': 
Art. 1916, 
Se a doaçüo for de bens preselztes e deter- 

minados, sera irrecogovel, ainda qite o dona- 
tario fullecu primeiro qire o doador.  . . 

Bem quizeramos podhr acatar quanto niais 
se contém 'naquella siib-secçáo e 'nesta sec- 
$80;  iiias verlani-no'-1'0 os sacrntissiiiios pr in-  
c i p i o ~  de  dtrcito escarnecidos e espesinhados. 

A doaçáo e um contracto ; e porisso, quando  
perfcitn, deve, coino todos os mais, ser  irre- 
vogavel e iião es\ar sujeita i1 uiiia ocçurren- 
cia imprevenda. As lunestissin)as consequen- 
cias da incerteza dos direitos, da  dcscontiaaça 
da propriedade, bão obvias, sào palpaveis. 
Perniitti a cada uni o arrepender-se dos se.us 
contractos, facullae-lhe motivos para isso e 
vcrcis aonde vae parar o orgiiiiisino social. 
Excogitarão razões e iiieios qiiasi impossiveis 
para alcançareni a perinissáo quc  Ilies prodi- 
galisaes. 

Conl a revoga.ão de doações por sobreoas- 
ccnça de  filhos quercis auxiliar o melrinionio? 

pretaveis e ampliaveis: a lei ordena e não r<: 

distrae em dizer o porquu. Outra passagcrii 
d a s  Ordd. ein que se  falle da  sobrer iasccn~a 
d e  filhos não  ha h i  descobril-a eni relasão a 
doação. 

Ora, que  o projecto do codigo, achando 
n a s  nossas leis a taculdade da  revogaçáo, a 
trancasse, a obliterasse, corno com nunca de- 
masiados louvores procedeu Acerca da torpc 
e anti-econoinica materia d a  lesão, enorme c 
enormissitriu, comprehendia-se, e applaudia- 
se, porque obrava conforme o direito ; inas 
que ,  não a achando,  a queira vir alii incru- 
star, isso espanta complctamcnte, porque é re- 
puguante e inimoral. A faculdade d e  revoga- 
ção é uiiia exceição ti  firmeza dos contractos; 
e o quanto privilcgios e exceicões sejam re-  
pulsantes conhecem-no todos. A nossa lei su- 
pracitada não dá  nlargcin a interpretacões ex- 
tensivas, e ,  que a desse, e ra  dever restringil-a 
senipre, nunca amplial-a, por ser oxcepcão. 
Odiosa rçstringenda. 

E ,  porisso, com eniboras cordealissimos ap- 
plaudinios eni parte algumas das disposicões 
d a  sub-secção 6 . q a  secção 5." no cap. 1 .O 

do til. 11 do projecto do codigo, inscripta 
<(das douc6es entre esposados,,> por ver 'nellas 
sensivel alteração ao disposlo no copiado tit. 
6ú." d o  liv. 4." das  Ordd. Ahi diz o 

Art.  1215.  
As doacòes ante-nupciaes ndo poderüo ser 

atlnulladas : 
2 .O POP supervenimcia de filhos; 
3." Nem por causa d'zngrulidno. 
Egualmente veiiios coni prazcr na  secção 

7.a inscripta « d a s  doacaes entre casados», do 
mcsino cap. c til. o que  resa o 

Art. 1229.  
&$tas doações nno são annullaueis por super- 

veniencia de f i lhos . . . 

Mas, notae quc ,  sleni de pod6rdes mergulhar 
na niiseria o individuo a quem expoliaes da  
do:iyão, e d e  lhe que1)rardes todas a s  reteçòes 
sociaes, concurrcis abcr1aiiit:iilc para iiilitri- 
iiionios immoraes. E nào so isto. O (lonatario 
pode ter casado iiiiicaniente por acliar sulli- 
ciente para esse cstado a doacào, pode te r  
criado e collocado seus fillios, suas [ilhas, toda 
a sua familià coiil'ornic esses havcre-, e vos 
agora quereis favorecer O inatririioiiio d o  doa.- 
dor e despedaçar na penriria o riido menos 
sancto do doado. Ainda riiais. Não vos iiiiporta 
que o doado tivesse ui;in duzia tle lillio5 e q u e  
os estabelecesse com essa doacão, so tendes 
olhos para ver que o doador tenha um. E 
quereis unia exceição, que  viola a certeza do 
coniraclo-doativo, para fundanicnlar lão re- 
pulsante injustiça I ! 

Na0 nos cumpre tomar audiencia aos pra- 
xistas que  'iiesle assu~iryto, coino eiii qu'isi 
todos, dispartcm por encontradas ~ e r e d a s ,  sub- 
stituiiido as  argucias a logica e não poucas 
vezes o facto a o  direito. As suas razões, s e  
razões deveni denominar-sc, \êni seinpre liia- 
readas de preconceitos, apoiando-se eni glossas 
tão ermas d c  philosophia qiião abarrotadas 
de  cilaçães de leis positivas e contradictorias. 
Mas, erii geral,  proclaii~am, para erchilectar a 
revogacá0 d a s  doações, q u e  o doador a 1130 
teria feito se  'nesse tempo cogitasse que  viria 
a ler filhos* 

Todavia, es te  descarte não  é senõo appa- 
rente  e espreniido á fdrca: por quanto, se a s  
leis permitiisseni ao doador revogar a d o a ~ ã o ,  
porque no acta d e  a fazer não cogitou W a  
viria a ter liltios, deveria tainbeni permi-L,tir 
que  a revogasse eni toda e qualquer conjun- 
clura que ,  a havel-a elle previsto, o estorva- 
riam d e  doar. Assim, o doador n á o  cogitou 
nein d e  leve, ncin por soiiibras, que ainda 



chegaria 0ccajifio qile violento i ioccndio. 1 
Ihc revelaria a iiiorlc cni linpluas de  fo:fogo, uma 
i a n u n d a ~ i i o  Ih'a amcílcaria eni cachÕescs d'agua, 
um , ~ r e c i p i c i o  Ili'a on'ereccria nas  fauiuces me- 
donhas c qiie 'nesse lance angustiosisgssit,,o uqi 
braço detlicadu, affronlandp Opcrigo iniluinineii- 
te, oarrancariii incolulnc ris chalnmas, ;ís aguas,. 
a o  abysnio. O doador nào cogitou " 'nisso, e 
uienos,'nessc braco s a l ~ a d o r  ao qi!fi! c cubiçira  
agora ardcnlciiienle iiioslrar-se grato, ;, arrcpen- 
dcndo-sc di: liaver doado seus teres. A h1,s a lei 
ligo IIie coi~cedc 'iicste desejo de graial idi  , o  rc- 
vogar a d o i i ~ á o ,  para pagar a  ida ao o s e .  sal- 
vador.- Nirigiiciii sc 1ernbi.ai.á nuncica d e  ao- 
girar 'oestes amictivos lances dc nlOiorte; por- 
rluc são 130 iiiiprcrciidos qualllo arris,cada 
a sa lv í i~áo :  nias cri] ler lilhos, , s  sc  casar, 
isso cogita todo sollciro, basta ser ssollciio c 
are lodo viuvo e nlcsnio por ser viuv'Jo. A ideia 
sexual ,  a ideia dc r e p r ~ d u c ~ à o ,  .é connstante no 
iodividuo ; eulra n todas 0s nl(?ni?nntos pelos 
oltios, na sociedade. 

O doador, ao suliszrever i1 d o a ~ n q o ,  li~nibeiii 
riào cogitou f l ue  0 seu $roprio irilliião, irrriào 
cola$o que coiii clle bebeu siiilult~aneariicnle 
do. seio niatcroo 0 leile da vida,. l iria ainda 
uni dia n~cndigiindo de  porta e i n ~  porta, na 
cxlreiiia iniseria, O pfio iiegro da cssniola: nào 
cogitou por cnerlo 'nisto 0 doi~dor,  e !beiii aiihcl- 
l i r a  agora não ser lal, para reParl!ir a o  irniiio 
iiictade dos bens doados ; ailcceara revo- 
gar  para tão sançlo e fraternal fiinii a doalão. 
Mas a Ici lnrnberu aqui Ih'0 ilB0 sjofrre. 

Finalruenlc, se o cogitar ou ná'?~ cogitar do 
individuo no instante de rcalisar; nm iacio, 
uni contracio, fôsse a r a d o  da suis irrevoga- 
bilidade, lodos deveriam Ser revogitiveis, cluaii- 
d o  sobreviesseiii consequcucias iiã[o cogiladas. 
Pctlro coniprou a Paulo Uma q u i ~ t a i ,  cogilaiido 
q u e  lhe renderia, cem iiiil i é i s ;  vc-$-se, poreiii, 
q u e  rcnde so noventa;-.revOgi!e--se a vciida. 
Jul io  alugou a Tovar um cavallo, cogilando 
que troliiria dez l e g u a ~  seili para.: 1120 Li.Ola 
i~ ia i s  de trcs;- rcvog.ue-se o aluglier. li: idcii- 
t icamcnle todos ou contraclos cln quCIlã0 SC 

cogitou o successo futuro,  ou se  C3giloli inex- 
acto. 

Tudo isto, poréni, E indireito, absurdo, tor- 
pc. As togit.c.ùcs, ~liit: "0 s"e~l"nife~líIraiII 
1 i i U l t c i i i i i c ' i l l C  iio ~ i ! ~ i t \ i ~ ~ l l i - ? c  du i i~  O i i  i i i i i i ~  

r.oiilii<~i~s ntiviiitlas ;li) ~'Oiili'iiclo, ii:lO 530 ele- 
I ~ I C I I I O S  ~j'i<lit$. , 

. \ l i i~ i'(ii'iibiiios 1""' i i t l i i i  0 i'"xOi iiiciilo c si- 
gaiiios c o i ~  o L3rcijticlo tio Coili~c) 11 \<:i. 0 i ] ~ e  
t(!iit;i l t ' ~ l < l i i i ' .  

Ail.  lij.i:i. 
A i l o c i ~ h  rtno.scrci cot)tliido i.ecc!lcttltt por si&- 

pu~wui~iciiii d t  / i l l (o~ : 
I .', Se o iloctdor ti,oc.r.se al~ulr i / l i l~o ou des- 

c e ~ ~ t l p r i l c , i e ~ i l i ~ i o  ri,co (10 l . eJryJ  ,'(r i loo~üo;  
2." .Scnc(o u dorrcdo d e  ylie&oi. ricn,ilirr;' 
3." .%errdo o il!tnp?o \ t i l(!  p~O'6~(1s~lrr~.ent0..: 
ArL. t!i'd!r/ 

V O ~ .  31. i)ii~t;\11111~ 

Rescindida a d o ~ ç a o  por supcraeniencia ds 
filhos serüo os bens doodas restituidos ao doa- 
dor ,  ou o se,' valol., se houverem sido aliena- 
dos anfes do liascitfierrto dos flhos. 

$ 1 . O  Se os bens s e  acharem hypatlrecados, 
subsisiirb ri I~ypolhcca; uras podsrcl spr ezptrr- 
ycrdu pelo docrdor, corri regresuo contra O do- 
rlolario, pelo que dispender por essa cctitsa. 

<j 2." Qiia,tdo os berra ndo pqdérern ser resi 
titilidos crrb especie, o onlor exqiuel  sera o que 
0s belz.y ljuesserjc ao jerl~po d a  dòaçdo. 

Ail.  1545.  
O donrctnrio faz seus os rcndinwntositos bens 

doados, até ao d i a  do  tasc cimento do filho. 
~ ~ t .  1 3 4 6 .  
O  doado^. ado pbde rentrnciclr o direito de 

rcoognçno por ~ u p e r u e , ~ i e ~ ~ i a  de fi1h.o~. 
Arl. l s k i .  
.4 nccão de reaogn~oo por supervetaiencict de 

fili~os soazerlte se tra~is,rriite a estes e a seits 
desçeitderi tes t~gitinios. 

Eis alii o iiio~itriioso iiccrvo d'injustiçlis aprc- 
sentadas rio I>rojccto. Quc iiadíi d ' i s ~ o  feliz- 
iiicritc se encoiilrii rio tlircito patrio, c nienos 
no scii fcciiiido antcccissor, o tlircito roinnno, 
ja ri& ;icill)iimos de ver nas púgiiiaç prcccden- 
tcs. ~ o i i d c  iria então rahuscar essas doutrinas 
intlircllasy Ao Co(ligo civil fraricez c so ;i este 
e aos cliic d'clle se inspirarani. Coiiio, cntre  nos, 
'iioiilrora, cni tiido c para tudo era  o direi10 
ioiiiiiiio o tlcspota, o i p ~ e  dizit da legislayão 
c d,i razáo; a$sirii tanibcni Iiojc acataiii niuitos 
o tlircitn ci\.il fraiiccz, eriiborn ris siias nomc- 
rosas (iii;l>osicões antiquadas, artonialas, indi- 
rc:ilas, e niesuio cnibora seja lodo despliiloso- 
p\iico. O quc  alli iião .csiá, pelo nienos eiii 
geriiien, é tomado ;í eoritn dVa\)surdo. 

O dil nialcria no (:odigo civil fi.ancez, 
d'ondc o riosso Projecto a foi dcseniranhar, bem 
qiic illodi[icando-;i scilsivclmcnte, corre desde 
o a r t .  360 a tc  966  inclusive. Mas onde a foi 
eslc dcsrncnntnr? O direito romano nRo Ih'a 
ofl'crta\.a, tis n!!cessiil;itlc'; sociaes não Iti';i ])o- 
tiiai!i, ii piiiiosopiiiii reliiilsa\,a-i,. A Ortlcrinn.n 
I'oi $C i 731 :-OS stlpl(: i~~. i igoi ;  do C,)tligo sào 
4 r~produy~Ao cliitisi litcriil dos aclite tl';ií~iiell;i, 
iIcstlc 33 a h!;  iiicliisi\.c. Qiicr isin tlizcr qric 
i c  I'(:z iio Codigo ci\.iI f r a n c r ~ ,  a r\ui! ngorn sc? 
giicr {;iiiil!oiii 00 riossn, iiniii iiililtrii!.àí~ tl ' i i i r i  

clcii)(irllo legisl;ltivo li;iscii\í, i Iiizllriiiiin i'poctin 
( J c ~ s ~ l l l ~ ~ ~ j ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ i i ,  ~l~:s~lo\ ic; i ,  LiIgv;: [IiiVii $iitis- 
~ , i z c i i i i i i e i i ~ ~ i . i c . l i o ,  iiiii:~ e\íiiczii ~:~ir t ic i i lar .  
, i i l i  Jil a?isiiil, cu,jijl,rc, (!;i i. sincclros lo~i \oros 
(10s 1iiil)cis i.c*~l;ic~~orcs clo Cttdigo ( I U I !  1120 sih 
p~lliij!:~iii coni cssu iiiaciiin!~iio. .Qiiii ;ido ii1)i.e- 
serittiriiiii o Codigo cni I'rnjitr~io, iiiio se liaiii 
Ia essas iiirilloiiies e iii[Iiri!it;i; tIi-posiyi?c:s. 
Forani 05 icr isurcs qiic n l i i .  3.: i .~i[~~.r;ili i  ii1111.- 

!j,,I)c Deus, se, ci1li.e lios, ;i Çoni.i~iiss$o Ilcci- 
soiii t i o ' n o ~ s o  Piujer:to niio cont\,ibiiirii, conio 
siiect:deii ,c111 F r a i i ~ i i ,  l)ii~'a cstruij' t! i:iiit~Iiir 
O que, ja  CRI. si 1180 l)ibc(ln [)(:I. t l t~fc ' t to~.  . .:. 

( J , ~ ~ t t i ~ ~ t i { t  A ! . .A . - l S 6 i .  SXI .  9 X +  



O INSTITUTO 

- 
ESTUDOS NO PROJECTO 00 CODIGO CIVIL 

PORTUGUEZ 

1 I 

Revogação de doações 

Continuado da Irag. 233 

Afirmando acima que  a doutrina do nosso 
Projeclo somente nos mariou do Codigo civil 
francez e dos que  d'clle se imbeberarri, con- 
vem, para o evidenciar e siniultaneaiiienle para 
auxiliar a aiiályse do direilo, fiizer resenha de  
ciuanto eslaluein as legislações extranhas. Á 
falta d'ellas originacls e pela nossa ignorancia 
de  iiiuitas das suas lingiias, toniaremos d'urna 
obra,  consideradii classira, os asser1os.l 

Concordani pleneiiiente com a s  disposições 
d o  Codigo civil fraiicez e ate  com muilo equi- 
valentes dizeres, o Cod. do Grão-Ducado de  
Baden desde ar l .  960 a 966,  (Concordance 

I ANTOINE DB SAINT JOSBPH. Cn>,cordance entre les 
Cones ciiiils i t~nngers  e1 le cudc Napoleon, Deiiiihme 
edilioo. P a r i s ,  1856. 

9 vol. pag, 41); o Cod. d a  Sardenha desde 
art. 1163  a 1169,  (Concordance 1 vol. pag. 93); 
o Cod. das  I lhas  Jonias desde a r t .  869 a 875, 
(Coitcordance 2 . O  vol, png. 434);  o Cod. d a  
Luisiania desde a r t .  1556  a 1569,  (Concor- 
dance 2." vol. pag. 315);  o Cod. de  P a r m a  
desde ar!. 1920 3 1926,  (Concordance 3." voi. 
pag. 77); e talvez algum outro. 

Ainda concordam na subslancia; mas ja 
fazendo-lhe várias a l t c r a . 6 ~ ~ .  o Cod. das Duas 
Sicilias desde a r t .  8 8 6  a 891,  (Cotacordance ' 
1 vol. piig 92 e 93);  O Cod. do Cantão d e  
Vaud desde art. 609 n 613,  ( íkncordance  1 
vol. png. 91 e 9 % ) ;  o Cod. da Holivia desde 
a r l .  1097 a 1103 ,  ( f incordnnce  S." vol. pag, 
109); e não sa beriios se mais iilgum. 

Ora.  em vista d'isto, já parte da nossa asser- 
cão se patenteia exacta. Todas estas legislações 
foram bebidas na franceza. A França dominou 
a ltalia e a Suissa e Ia lhe deixou a s  suas 
leis. 

Subamos agora n ver legislações em que o 
priiicipio de  rcvogaçfio por sobreveniencin de 
tillios é so condicioniiliiiente esta1,rlecido. Te- 
mos prinieiro o Cod. da Bevicbrii que no liv. 
3." cal'. 8 ."  iirt. IB reza:  (( Totla a doação 
excedente a m i l  florins sera revognda e m  geral 
por supcrveniericia de filhos s (Coiicordn~ice 
1 rol. pag. Y I):-elo segundo lognr o direito 
conin~uiii-alleiiiâo que eni suiiima diz (ar t .  381):  
« A doação entre-vivos feita por pessoas q u e  
não tinhaiii filhos ou descentlctites actualinente 
vivos, reirogii-se pela supervciiieiicia d'uiii filho 
se a doasão tinhii por objecto a totalidade ou 
parte cotisiderauel da fortiina do doador. )) (Con-  
cordance I vol. pog. 88 e 89):- em terceiro 
lognr o Cod. do Cantão de  Bale determina 
(art. h86) que a revogação tenha logar por su- 
perveniencia de tilhos se o doatlor transmilliu 
tbmo grande parte dos seus bens. (Concordance 
4." vol. pag. 16 )  : -mais temos o Cod. da 
Prussia que ordena desde o iirt 1160 a 1150,  
em resunio ; aque O contrarto de  doaqão, a i n d a  
não Consurnudo pela trccdicdo, i\ rcvogavel se  
sobrevem tilhos ao doador ou se acha os q u e  
julgava perdidos.- Se antes da doação exis- 
liam jti tilhos o aiigiiicnto do iiíimero d'estes 

, não auctorisa o doador a revogar o conlra- 
cio.-As doações feitas a asrendenles não são 
revogaveis por so1)revenicncia d e  tilhos.)) E 
desde o ar t .  1170 a 1 1 7 7 ,  tanihrin eni resumo. 
legisla: « Que a s  doacóes rt~niiiiieratorias não  
podein ser reduzidas, ent virtude de  revogação, 
senso até  á porção que excede a meiade d a  
fortulia dodoador.» (Concordance 3." V O ~ .  pag. 
227):-e tiiialmcntc o Cod. d'iiiistria que no 
a r t .  931 dispõe: « Quem tem filhos pode doar 
ate  nietade da  siia fortuna » c no ar t .  931 : 

A sulicrvenicncia de filhos não e iiioiivo d e  
revogayiio, e estes so podem conseguil-a em 
caso d'indigencia. » (Concordnnce 1. vol. pag. 
89 ) .  

Devcmos advertir q u e  citando O direito- 





,Ali, 297, .Não a d q i l l e  em ca$o algum ex- 
e q g ã o ,  nem condição, nem indiccrção, neni 
d e t e r m i n a ~ s o  d e  tempo $a.ra operar  seu effeito. 

I r t .  8100. T ~ d o  individzio é senhor d e  revo- 
gak a sua doação e mesmo d'exigir a restitui- 
ção  inteira ou  parcial do objecto doado. 

Art .  201. ati todavia circumstancias que 
impedeni o exercer esle direito a saber ;  1.") 
A morte  do doador ou do donatario 2.") A 
existenria d'uma doação feita em troca pelo 
denatar io;  3.") O ja niío estar o objecto doado 
em podêr d o  donatorio por este haver dis- 
posto d 'e l le ;  4.") A perda do mesino objecto; 
7.") Todo melhoramento ou augniento acqui- 
rido para o objecto en t re  a s  mãos do donata- 
rio. n 

E então não propicia a nossa opinião a pro- 
pr ia  Turquia P Não são estas disposicões nienos 
irracionaes, d o  q u e  a s  d o  Codigo civil fran- 
cez? O h !  q u e  sim; e muito que s im! . . . I .  Que 
importa  que  o doador tenha,  pelo ar t .  200, 
a faculdade de  revogar a doaçno, se  as  cir- 
cuas tanc ias  que  o estorvani, no ar l .  $01,  são 
tan tas  e tão uteis?-Tão uteis dizemos e basta 
consagrar qualquer reparo n o  n." 7 O para logo 
e n t r a r  a convicção em todos os sniinos. Exige 
esse o melhoramento ou augmenlo da  cousa 
d o a d a ;  e por essa exigencia todo o donatario 

póe irnmediatamente a cuberto da  revoga- 
ção, a o  passo que  lucra para si com esse nie- 
lhoramento q u e  effei tua e conseguintemente 
utiiisa a sociedade. Isto 6 evidentissimo. Ha 
'neste so  n." 7." um eslíniulo d e  progresso, de 
desinvolvimento e de  riqueza que  devia en- 
vergonhar a propria França e os seus legisla- 
dores. 

T d a s  a s  restantes circunistancias dos nume- 
tos  precitados são cgualiiiente racionaveis e 
admissiveis. A morte de  qiiíilqiier dos indivi- 
duos, cujas vontades fundariien tarnni o coiitra- 
cto doativo ; a doação em troca ; a disposi- 
ção da  cousa, virificando-a pelo commercio; 
a perda que  a aniquilou e pela qual o dona- 
tario não deve nunca soHrer, pois que a doa-  
ção, com a appareacia d e  generosidade, não 
deve converter-se 'nunia ciladii de  pri.juizos; 
tudo isto, perguntAmos, não sera mais racio- 
nal ,  mais direito, d o  que a s  disposifões q u e  
nos querem encampar no Projecto do Codigo? 
Não farejem sophismas para o não a 5 r m a r .  

D'est'arte revistas a s  legislações extranhas 
q u e  com o seu silencio nos auxiliam o pensar 
da  irrevogaçáio por sobrenascença d e  filhos, 
traspassemos ainda para aqui,  como subsidio 
de clarezas, o escrever de  Belime n o  caso, a 
pag. 630, 2: VO/.- (I O homem em geral 
quer  mais a seus filhos que  a extranbos. Mas 
segue-se que,  se fez uma doaç@, possa reto- 
mal-a quando mais tarde lhe sobrevenham 
filhos? não ha  ligação neeessaria en t re  éstas 
duas  ideias. Não póde tambem dizer-se quc 
houvera convenção tncita para este. caso; e, 
de feilo, ainda que  a condiçõ? estivesse n o  

espirito d o  doador, não ha certeza d e  q u e  
seria aceite pelo donatario. 

« Demais, o q u e  prova que  ésta resoluçiio 
não e fundada em convengão tacita é que,  
quando iirwnio a s  partes tivessem expresso o 
contrario o por conseguinte 'nuni caso em 
que  não podesse invocar-se pacto feiio entre  
ellns, a resolução haveria ainda logar, segundo 
a s  leis q u e  adniittem este motivo de  revogação. 

« O interesse geral, pois, parece haver sido 
a causal da rcvogayão por sobrevinda de  fillios, 
visto não podêr o .doador renuncial-a ; e por- 
tanto é uiil examinar se esta disposicão d a  
lei é realmenle conforme no público iriteresse 
ou sc  não  é antes  o vestigio d'uma nla inter- 
pretaçãlo. u 

Eiii nota a esle passo acresccritn :- c, Por  
moi10 tempo se creu ser  este genero de  revo- 
gauão fundado na célebre lei Si rinquana, n o  
Cod. de reooc. donat., que hoje concordaiii 
em olhar coiiio não estatuindo senão sobre u m  
caso excepcional)). E, tornada ésta noia ,  pro- 
segue o texto ;- « A revogagão por siiperve- 
niencia de  filhos não pode ser fundada senão 
no interesse do doador, no dos lilhos ou n o  
da sociedade. Ora 6 evidente que rião é para 
interesse proprio d o  doador que  foi iiitrodu- 
zida. Melhor se acreditara ser no dos filhos; 
todavia, alem d e  que o favor que  Ilie e devido 
vae dificilinente a t é  resolver lima alienação 
consummada anles do seu nasciiiiento, é tão 
pouco em seu interesse que a lei siatue que  
não  é a elles que retornn a propriedade da  
cousa doada, mas a seu pae que  pode reven- 
del-a ou dal-a de  novo. Eni fim quanto a o  
interesse da sociedade parece bem indiuerente 
que a cousa seja de Pedro ou de  Paulo;  mas 
o que  importa é que  a propriedade dor; bens 
não exista perpetuamente suspeiisa eiii virtude 
de  numerosas causas de  resuloçào. 

« Assim, a maior parte dos niodcrnos povos 
tem recusado escrever em suas leis a revoga- 
ção por superveniencia d e  filhos.')) E addiia 
em nota ;- « Nonieadaaienle a Russia, e a 
Bispanha. » 

Postos emfim lodos estes numerosos racio- 
nios q u e  sinceramente confessilntos d e  muito 
p&so e os verdadeiros, venhamos agora a apre- 
ciação resumida d'alguns dos vàrios artigos 
attinentes do nosso Projecto do Codigo e ja 
anteriormente copiados. - Determina a h i  o 

ao sera 5 2: d o  a r t ,  16k3.O que  a doação n- 
revogada sendo d e  menor quantia. Mas q u e  
é menor quantia? e refere-se ésia a s  posses 
d o  doador ou  d o  donatar io? Exempliliquemos. 
Um Rothscbild doa a um J o b  cem contos d e  
reis. Rothschild casa e tem um filho; a doação 
deve ser  revogada? Cem contos de  reis são 
por certo dez reis d e  mel coado, uma somma 
insignilicantiseima, u n ~ a  menor quant ia ,  nos 
haveres fabulosos, nas  cordilheiras d'ouro d'um 
Rothschild ; e, pelo contrario, são um sonho 
d e  riqueza, um poiosi, para um Job.-Reper- 



gunfhmosl  deve revogar-se a dm$ioP--Oulta 
hypothese em contrário: C a r l ~ s ,  cujos teiies 
não  montam a quinhentos mil reis, doa a Ri* 
cardo, senhor de  iim milhão d e  cruzados, dez 
mil reis: Carlos matrinionia-se e nasce-lhe um 
Mhb, a doafão ha d e  revogar-se? Dicant Pcc- 
duani. . . . . 

No 3." do inesmo ar t .  declara-se egiial- 
mente irrevogavel, sendo a doação para casa- 
mento. Agora, inquirimos;-? E se d'este ca- 
samento não tiver havido ou não houver filhos? 
É patente que  não  se  revoga; porque a lei e 
não  declara. Mas então o benelieio da d o q ã o  
é em favor de casamentos ou d e  filhos? Se ,  
porém, em favor de  casanienlo, porque não 
revogaes a doação, mal que este tem logar e 
mesnio antes  de  sobrevir filho e quer  sobre- 
venha o11 não? Os anjos nos respondam que  
os serafins foram á carqiicja, como :usa dizer 
o nosso povo. 

No 9." do art." 1544." dispõe que,  quaiido 
os bens não poderei11 ser restituidos em espe- 
cie, o valor exigivel será o que  os bens ti- 
vessem ao tcnipo da doaçáo. Tracemos uma 
liypothese para n~ellior sctiiirmos a s  conse- 
quencias d'este preceito : - Pedro doa a Al- 
berto unia qiiinta rica em vinhogos, em po- 
mares de larangeiras, ou eiii souto de  casta- 
nheiros, eiii olivaes, e juslaiiiente esniada no 
valor de  vinte coiitos de  reis: passado p u c o  
tempo, veni uma innundação e destroe-a ou 
da o oidiuni na vintia, a ferrugem nas olivai- 
ras  ou ~ o l v e  o arejo sêccas a s  larangeiras e 
os  castanheiros, e Albeito, desgosioso e zan- 
gado,  vende a qiiinta que nòo acha compra- 
dor por iiinis de  dez contos de  réis: du- 
r a n t e  este espaco, Pedro casou e teve um fi- 
lho e veni revogar a doayno. Será Alherto 
condenjnado a repor-lhe v i i ~ t e  contos, per- 
dendo dez sbbre as  inipcriinencias o incom- 
modidadcs q u e  Ilie trouxe a q u i n t a ?  Assim 
o ordcna o Projccto do Codigo! E venhani, 
depois, apregoar-nos que  a revogação não 
conduz a injusticas repulsantes. 

Por  Ultinio, inipóe o ar t .  1667 que  a acção 
de  revogacão por superveniencia de  filhos se 
transiiiitia a estes e a seus descendentes le- 
~ i t i i i ios .  'Neste ar t .  esta coinpendiedo o pes- 
sirno de  tal rcvogacno. E iim digno reinate 
de tão prenhe iiijustica. Porniiilenios ainda 
unia liypotliese para iiiais calt;il percepção : 
- Sousa tie virite e cinco antios fciz unia doa- 
çãr  qualqiicr a Brito ; vinte e cinco annos de- 
pois, lenil~ra-se de  casar e obtem um fillio 
(Julio) e não busca, por csqueciiiieiito ou por 
outro iiiotivo, fiizer revogar a doação: Jrilio 
de  Soiisa iiiiiiriiiioriiado dá vida a Paulo e 
niorre aos vinte atinoi:: Paulo de  Sousa chega 
a maioridade e propóe-se revogar a doaçãa 
tle seu avO, enihorn ja decorressem s61)re c 
BctO seteiita e iiiiiis nriiios: i. [)e~'giinla-se, 
~ ~ ó d e  Paiilo de Soiisa deiiiantlar os descenden- 
tes legitiinos de Brito e compellil-os a quf 

reponham a d a a ç h ?  e aom os jurm accaesab 
d o s  desde a naisct.imanbo d e  seu pae Juliio? 
Por  certo qne sim e sem sombra d e  d w d r  
á face d o  afl.  Iláli d o  Projecto, q u e  implba 
nullidade ala doação debde o dia  d o  nasoi- 
menio d o  filho, e contra actos nullos nib vale 
oppor excepçijo d e  p r e ~ r i p c 8 o .  Ésla só  che- 
gou a c m w r  os vinte e cinco annos que o 
avô e a natureza permittiram en t re  a doação 
e o nasciniento de  Julio de  Sousa e esses n ã o  
bastam. 

Ora. em verdade, ienbar hga l j sa r  isto é um 
proceder rem nome que escr r sece  a econo- 
mia, a razão e o direito. Mas concedamos 
que não seja tanto, que  não  sejam setenta e 
mais anne*, o que  é mui facil ct'acorrtecer, 
visto que a prescripção não  corre contra os  
menores. e supponbanios unicamente percor- 
ridos vinte ou vinte cinco annos  desde a 
data  da doação. Que  serie de  transtornos pão 
irá occasionar essa revogaçlo! E se  o dona- 
iario houver melhorado eiu muito o objecto 
da doaçáo, queni lhe compensará pclo i n w o s  
esses melhoramentos? O doador? nias quem 
recorda aintla o valor exacto da cousa a o  
tempo da  doação? J a  vinte e cinco annos  
ceifaram a existencia aos que  o sabiam. Fi- 
que,  pois, o misero donatario a mercê d'uma 
espoliação. 

E neguem-nos, agora, q u e  a s  disposições 
legislalivas da propria Turquia não siio inti- 
nitamente mais bem pensadas e aceitaveis 
que  a s  do nosso Projecto de  Codigo! Negue-o 
para ahi  quem quizer e lhe agradar ,  que  n á o  
'seremos nós que  o duvidemos. Ln ao menos 
é respeitado o trabalho, o primeiro elemento 
de  civilisação e de  riqueza piiblica. O dona- 
tario reforma, engrandece e apalaça a casa 
doada, ou corrige, mura e arhorisa os prados 
e ja o doador nàP tem mais q u e  ver com a 
doiição. h iiião d o  homem escreveu com 9 
charrua ou coin o picão o seu titulo de  pro- 
priedade irrevogavel, mostrou que  essas ac- 
qiiisições' são condições necessarias e apro- 
veitadas em aperfeicoamenlo seu, e eis logo 
incoiitestado o divino principio d o  direito. 
Isto sim, que  é prova de justiça. E 'neste caso 
antes tiirco do que portuguez com o Projecto. 

1 Ainda poderianios i r  por diante com aná- 
lyses e eonsider;icões s6hre t l o  importante 
sujeito, j a  aquils tando unia a rima e pelo 
niiudo todas a s  palavras do Projecto, ja con- 
frontando-as miniiciosaniente com a s  d o  dis- 
posto eni todas as  n;ições, e ja salpicando tudo 
isso com scholios e desumindo razóes d'oritros 
poiiios legislativoe, se não anterissemos s u a -  
ciente para os entenditlos tudo quanlo leva- 
mos est~ripto, e se fôsse esta a singii!ar mate- 
ria digna d'atterito reparo. NRo.0 faremos, 
porérii ; nein é ésta a iinica a ser ponderada, 
que ja outra noS vstá solicitantlo estudo; e ,  
porisso, corindo aqui o discurso, soniente nos 
perniittirciiios dizcr, resuiiii ndo o essencial, 
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que  a revogação de  doacões por supervenien- 
cia de filhos não tem mais fundaiiwnío que  
a i n l i l t r a ~ ã o  n o  Codigo civil francez d'um 
elemenlo juridico nascido em epocha despo- 
tiça e indireiln e que  a repulsam perempto- 
riamente ; 

a )  o direito romano, o portuguez, o brazi- 
leiro, o hespanhol, o inglez e o d e  todas a s  

nações da ~ u i o ~ a  e da America ou mais aaer- 
tadamente o d e  todas as d o  niundo das quc 
conheçamos as legislações : e 

h) todas as razões d e  philosophia abstracta 
ou applicada, d'economia politica ou familiar, 
de  direito individual ou social, -e  de  nioral 
divina ou humana. 

Continls A.  15. 
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SCIENCIAS MORAES E SOCIAES 

Revogação de doações 

ESTUDOS NO PROJECTO DO C00160 CIVIL 
PORTUGUEZ 

I I I Esta permissão d e  revogar por causa d'in- 
gratidão é contra todos os ~ r i n c i n i o s  d e  di- 

por essa causa. Nada importa que assim obre ;  
annulla-lhe a lei positiva a vontade explicita! 
-Não nos admiremos, porem, nem discuta- 
mos. 

tía. c Não é evidente que  esta causa de- re- I Siami servi, s i ;  ma servi ognor freirnenli 
vogação seja de  direito na tura l ;  » não,  por 
cer to:  antes  é eaidentissiiiio a todas a s  luzes Ai d'elle. se booueiou contra o doador. En- 

Continuado da pag. e60 

'Yoa I N G R A T I D Ã O  DO DONATARIO.  - Deixados 
antecedentemente em coinpendio os pontos que 
se  nos afiguraram capitaes para rcpellir uo todo 
tis revogações, presiimimos iniitil tarefa o re- 
produzil-os. Collieni e l lesaqui  da  niesma ma- 
neira e colherão em quantas  hypotheses forem 
ainda sonhaveis. 

Ouçamos, porém, o parecer d'algum escri- 
pior mais reverenciado en t re  os nossos juris- 
prudentes, para melhor captar a attengão a o  
estribar o nosso. Seja Beliine. Disserta no 
assumpto a pag. ti29 :- « Não é evidente que  
esta causa d e  resolucão seja d ò  direito natu- 
r a l :  por quanto, se  o donatario commette de- 
lictos contra o doador, sera constrangido a 
reparar  o prejuizo causado segundo o direito 
commurn ; mas d'ahi não resulta o poder d e  
retomar-lhe a cousa doada, a menos que não  
queira subente~der -se  no .açto uma condição 
tacita para este effeito. Esta condicão sup- 
põe-na com muita sabedoria a lei positiva, 
a o  mesmo tempo que  define a s  causas d'in- 
gratidão, com o fiiii de  d a r  mais certeza aos 
direitos das  partes v. 

Ora ,  em verdade, que lustrem com o epi- 
tlieto d e  ph i losoph~,  queni tracta ta0 super- 
Iici?lmente e tão seni senso questão de  tal 
magnitude, não so admira,  senão que angus- 

reito penal philosophico, coGra  a p a z  das fa- 
milias e seu desinvolvimento, 'numa palavra, 
é indireila , torpe, immoral. 

E immoral ; por que  occasiona e desin- 
volve, alimentando-a, a hypocrisia. Simpliíi- 
quemos coni um exemplo a demonstracão 
d'este asserto. Lino recebeu d e  Gaspar urna 
doação e e-lhe grato ; mas passados cinco, 
dez, vinte annos um caso violento, e todo 
culpa d e  Gaspar, veio gerar  ininiizades. Lino 
tem d'apparentar amizade por Gaspar, em- 
bora no íntimo coracão o aborreça, o odeie, 
poqque, se  assim o não faz, apos a quebra 
apparente da  amizade, vem as miirmuraçóes 
e d'ahi a s  chufas e das palavras a s  obras vae 
uni passo e com éstas, d e  d e s f ô r ~ o  ou d e  vin- 
gança,  Ia lhe arrancam, pela faculdade d e  
revogação, o predio ou o capital que  ja t inha 
ganho raizes na esphera d a  sua actividade o u  
com que acabava d'estabelecer um filho que- 
rido. Ai! de  Lino, se  não  for hypocrita. Os 
trihunaes existem abarrotados de  pleitos nos 
quaes bem facil e rastejar o seguimento d e  
factos similhantes. 

É: torpe;  porque, tendo o doador alçada, 
como a espada d e  Damocles, s6bre a cabeça 
do donatario a faculdade de  revogac50, quasi 
o coiiverte eni escravo s e u ;  escravo pela fie- 
cessidade e em silencio, que  e a pessima das 
escravidões. 

q u e  0 não é, e que nenhuma causa para tal 
tini O pode ser .  

Mas desvienios isso q u e  assas hemos ja 
ponderado e venhanios á (( subintelligencia, 
n o  acto da  doayão, d'uma condipão tacita 
para esse effeito n. Tsto e uni artôjo de  phan- 
tasia quasi impossivcl e que nem mesnio a o  
ler da  que  tenhamos ie nos olhos. Pois, se 
algueni  a o  doar aventasse pela inais leve sus- 
peita que  o doando lhe seria, no futrire, in- 
grato, coni a s  feias ingratidões que marcam 
a s  leis  positiva^,  refaria nunca jtimais a doa- 
Ç ~ O ?  Concebeis, isso racionalmerite possivel. 
provarel?  E qiie o conccbaes; n;?o sabeis que 
essas nicsmas leis posilivas prohibem a re- 
núncia anticipatla d'cssa causa de  revogacáo? 
-Tal doador antcvd, :m doar ,  que o do- 
natario lhe pbde ser  iilgrato e, não obstantc 
isso, por motivos que Ia conisigo sabe, con- 
solida a doacão, rejeitando para logo, termi- 
nanlissimamente, a Iaculdadc de  a revogar 
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redadoies se i redar  falsidades ao-ouvido 
do doador, pezadello af l ic t iso trovejou-lh'as 
4 imaginação, adeus!  d0iic30, que vaes ser  
revogada; pois vão pôr-se em campo iodos os 
nieios para esse fim. E nunca falham, mesmo 
akraves da paciencia d'anjo do donatario. In -  
quiri nos escriptorios dos mais distinctos ad- 
vogados, se  estas nào são a s  occurrencias d e  
todos os dias? 

I?, indireita; ... Ésia feição, que singtilar- 
mente nos incumbe, demanda iiiais larga er- 
planação, não obstante quanto hemos apre- 
sentado. 

Encciarenios pelo direito roiiiano. Doutrina 
Savigny-a pag. 936 d o  predicto vol. :- « A 
revogaçao por causa d'ingratidho teve O S  des- 
involviinentos seguintes. A princípio, cxislia 
para a s  doaçóes do palrono nias conio siiiiples 
mnsequencia do seu direito illiniitado da  re- 
vogação. Depois, exigiu-se a prova d'ingrati- 
dão, condicao q u e  limitou singularmente o 
1863. Ncnr. 11 * 



direito do patrono!). E illuslra a passagem 
com esta nota:-« Esta a l t e r q E o  Ç sobretudo 
visivel se compararmos o rescripto do impe- 
rador  Philippe tal qual existe na L. I, C. d e  
revoc. don. (#VIII, 5 6 )  com a redacçtio ori- 
ginal qiie cxhibeni os Fragiii. Vai, Ij $472~.  
E proseguc o testo :- « Assim rcstriclo, o di- 
reito da revogaçáo parece ler-se estendido, 
desde miiito cedo, a s  doações dos paen a seus 
filhos. Finalmente Justiniano erigiu a revoga- 
$30 por causa d'isgratidrío em regra geral,  
onde vieram perder-se a s  prescripçaes espe- 
ciaes aos paes e aos patronosn. 

Esta a sucointa hiatoria ; mas suficientis- 
sima para clarear logo, conio na revogação 
por sobrevinda do filho, o vicio fatal 'da ori- 
gem. Forem esscs seres de  qiio não apur lmos  
ideia -patronos e escravos IiberL~s, q u e  ge- 
raram esta fonte de  revogaçáo. Os restantes 
cidadãos romanos, aquelles q u e  nielhor per- 
mittem comparação coni a humanidade dos 
nossos dias, estiivani-lhe fora do aloaace. h!as 
veio Jusl iniano e com elle a invasão da desplii- 
losopliia n o  direi10 e este elemento absurdo 
enxertou generalisado na legislação. O chris- 
tianismo começava a avassallar e a iograti- 
dão olhada como iim crime horrendo foi assim 
fulminada. Os s e c i i l ~ s  aureos da  jurlsprudeilc 
cia ramann ferani incompararelmente menos 
i r~ac ionacs  d o  que  o reinado justioianeu. 

O christianisrno e tima religião divino, nias 
os seus preceitos repugnam nas  leis juridicas. 
A ingfatidão, se C so uma immoralidadc tam- 
heni alii repugna egualnientc: e se 6 um cri- 
nie tem o seu logar privativo na legislação 
penal. Na civil é que 6 d e  todo ponto impos- 
sivel, j. luz d a  razáo, demiircur-lhe assento. 
A revogação e lima pena,  uni coefisco, um 
roubo. 

Acompanhemos, poréni, Savigny n o  seu 
aprofundar o direito romano 'neste assumpto 
E a pag. 9 3 8  : diz :- (( Doneau pretende que 
toda a doacão encerra a condiçâo Lacita que  
o donatario não.sera ingrato, e q u e  a viola- 
ção d'este contracio traz coinsigo a conditio 
o l  causant datoruna. Dias esta supposiçáo » 
(adverii  contra Belime) (( e forçada e arbitra- 
ria ; n a  realidade, quasi ninguem, n o  nio- 
mento da  doação, preve o caso d'ingratidáo; 
pois q u e  coin siniilhantes temores não  seria 
a doação a forma que  escolheriam. E evid'ente 
que  ningueiil conseguiria fazer derivar esta 
especie dc revogação da  natureza da doação, 
e q u e  nós 1) (notae bem) « não paderiamos ad- 
mitlil-a, se Justiniano a não houvesse estabe- 
lerido por uma lei cxprcssa ; e assim não he- 
silo em qualificar esta accfio de  conditio e x  
iegs n. Pesae, pesac bem éslas palavras d e  
ião illustre escriptor e confessae-nos depois, 
se a revogação por ingratidão 6 racional, e 
direita.  

A pag. 9 4 0 ,  Itroscguc: « A copdicão da  
acção é cni geral a ingratidão d o  donatario. 

Todavia, Just iniana enumerou cinco casos 
d'ingratidgo e ordeneii expressamente que  a 
revogacão não poderia ter locar fora d'estes 
casos especiaes. S3o elles : 

(( 1 Injúrias graves verbaes;  
« 2 Vias d e  facto contra  a pessoa do doa- 

dor  ; 
1 

« 3) Unia perda consideravel, que não so 
ameace a fortuna d o  doador, mas que effecti- 
vamente a teiiha ferido ; » E appeiisa eni emen- 
ta :- « A  iiiiportancia da perda necessaria para 
motivar a revogaflo (c (  non levem sensunl su& 
stanciiie donatoris iniponat ») é questilo dei- 
xada a prridencia do juiz. 

r 4) Perigo de niorto que  o donatario ti- 
zesse correr a o  doador; 

(( 5) Ilecusar o douatario encher a s  can- 
dições da doação. 'Neste não havia necessi- 
dade d'uni direito especial de  rcrogação, bas- 
tava recorrer a regra ordinaria da doaçãoncb 
modo. )) 

Oinittindo o muito cem que  illiimina a dou- 
trina, sallenios a pag. $44 a forragear o se- 
guinte:- a. Não me resta sciião doterininar os  
effeitos da revogação por .  ingratidiío. Se  a 
cousa doada existe ainda em cspecie (en natrr- 
re?) nas  niãos do donatario, a sua restitpiçâo 
não e duvidosa. Se  foi trocada por outra cujo 
valor augmeriia o s  bens do doiiatario, este 
valor póde se r  reclamado. Mas se o donata- 
rio dissipou ou deu n cbousa recebida? a (Fi- 
s a e  beni a resposta) (('Nesse caso dispen- 
sado de  toda a restitiii@io.»-11 est a lors  dis- 
pensi  de totrle restiiirtion. 

Não necessiiâmos d'extraclar mais n a d a ;  
pois isto nos abunda ,  ja para verinos que  esta 
casta de  revogação seoriginoii no princípio ab-  
surdo do direito d e  vida e de  niorli? quc  o se- 
nhor tinha no seu escravo-liberto, ja para 
nos alegrarmos roni Savigny a re l~a te r  como 
elemento irracional d o  direito, e ja, enifim, 
para conhecermos a sua extensão e conse- 
quencias. 

Estes cinco casos, ou rnelhor estes niesmos 
quatro casos de  revogação por ingratidão pas- 
saram, n8o obstante a s  suas maciilas capitaes, 
para a nossa legislação e para as  de quasi to- 
d a s  a s  nações da Europa, onde o desestudo c 
a desphilosophia abriram navegavcl foz as  ool- 
lecções jiistinianeas. Entre nos i1 lorpezn trao- 
scendeu o cúmulo. Não baslava quanto o chris- 
tianismo inverteu o direito; vinham agora a s  
aberrações o infilirações inscnsalas da egrejr.  
Confrontemos. A materia expeiide-se no til .  
L X l l I  do liv. B das  Ordd. O priiiieiro e o se- 
gundo caso do direito romano siirgcm-nos ah i  
glosados, nins ideiiticos na essencia. No te)- 
ceiro, poriiin, e no quarto Ia nos apparece a 
iniiccionatlora unha d o  direito canonico. Ao 
singelo dispor d e  Justiniaiio « u e l  jacturae mo- 
lem e x  insidiis suis ingerat,  quae non levem 
sensum silbslanliae donaloris imponat )) acres- 
centarani os redactores d i ~ a s  torpezas a d e  



bastar o so proposito ! e a dd ser mesmo utt- 
ctaado negocio!- Rem o texto integro : 

a 3 A terceira causa 6 ,  se o donatar ia  tra- 
ctou negocio, ou ordenou cousa, por q u e  viesse 
grande perda e damnv ao doador em sua fa- 
zenda,  ainda que seu proposito não  tivesse 
real eíTeito ; porque 'neste caso sua ma ten- 
cão deve scr havida por consummada, se para 
isso fez tudo o que pôde, e não  ficou por elle 
vir a effeito.)) 

A siniples tcnçáo avaliada na  esphera do 
direito! O proposito seni real etleito causa d e  
revogacão ! O vir a perda d e  negocio d o  do- 
natar io ! Metamorpliosear a s  insidias do texlo 
em negocio! Isto niio s e  coniinenta. Dcsau- 
ctorisaianios o nosso nome, beni que  pohris- 
siiiio e iiiodesto, tentando-o. Relaxânios aos 
praxistas a glorinla de empanar  essas vila- 
nias fazendo que digam cousas menos insen- 
satas. 

Na quarta  causa, lambem a simples deter- 
ininaçào d c  Justiniano (1 s e l  uitae periculum 
aliquod e i  inlulerlb h, substituiu a paraphrase 
o seguintc :- (1 4 k quarta  causa é, quando 
o donatario por alguma maneira insidiou acêr- 
ca d'algum perigo e dainno da pessoa d o  doa- 
d o r ;  assim conio, se elle por si, ou por ou- 
t rem lhe procurasse a morle, o11 perigo d e  seu 
corpo, ou estado, posto que  seu proposito n a o  
tivesse eflèito conio fica dicto iio paragrapho 
precedente a .  Aqui, a fora o ja notado, quanto 
i10 proposito, nas  observa~ões  a causa anterior,  
ha tanihem a differença de  ser o damno rea- 
lisado nicsnio por iiitermedio d'outrem e de  
rião ser  so perigo de vida, do corpo, nias até  
de  seu estado. - 

Abramos, porém, mão de  consideraçóes que 
nienos atlraheni, quando estamos em vesperas 
denova  Iegislaciio que devera desarraigar esses 
tantos prect:itos repulsantcs e indireitos ; o 
pois meniorámos liaver legislações que  hauri- 
ram para si o tlisposto no Codigo jiistiniancu, 
releva de carreira indicar que  nenhuma d'ellae 
o deturpou tanto e tão pessimamente como a 
nossa ; e niio iiirnos interessa agora cnlalhar  
aqui  que mais d c  unia nação rejeita completa- 
menti h t a  casta de  revogacão por ingratidão. . . l a e s  são, cntre  outras, ;I Gian-Bretanlia, pri- 
nieira d'ellas, os Estados-Unidos (agora des- 
gracadiiniente para a Iiumanidade desunidos 
cntre  si) a I)iiianiarca, a Suecia, a Noruega 
e a proprin Turquia. 

É que n l i i  1130 seguiram á s  cegas O direito 
romano, nem cste veio colhêr esses paizes, 
quando ainda eiii densas trevas de  jurispru- 
tlencin. Mas que  eflectivamente não vegeta Ia 
tal direito de revogacão póde sabel-o quem 
quizcr, consultando; quanto á Inglaterra, o 
ja citado Blalland a pag. 406 ou 1 1 0  do apen- 
diz, e a vulgar Concordancia entro os Codigos, 
de  SI. Josepb, a pag. 259: do 9." vol; - quan- 
to aos Estados-Unidos, este mebiiio 2." vol.- 
quanto á Dinamarca, v4de o 9.' V O ~ .  a pag. 

151 ;-quatitoti Sltecia, no 3.Ovof. a pag. 2100 
e 529;-quanto A Noruega 'neste mesmo vol. 
a pag. 1 9  ;-e por  último, quanto a Turquia,  
o 4." vol. a pag. 437.-Dizemos-vos que  cm-  
sulteis a Concordancia 'nestas páginas, mds 
negativamente, isto 6 ,  por ser  o logar ohde  
deveria apparecer a niateria, se  taes legisla- 
ções coasagrasseni tão indireito princípio. 

Finalmenlc ja 6 tempo de  reabrirmos o Pra- 
jecto do Codigo Civil Portuguez para analy- 
sermos o q u e  julga excellente legislar en t re  
116s. E na  precilada Secção 3.'; e articula : 

s r l .  1548."  
A d o q ã o  pdde ser revogeda por  ingrntidiío : 
1." Se  o donalario commetter algum delicto 

eontru a pessoa, bens, e honra do doador ; 
9." S e  o donatario accusar judicialmerite o 

doador por  deliclo em que o ininislerio piiblico 
tenha acçdo, salvo se houver sido commettido 
contra o proprio doiiatario, sua rntcther, OUF- 
llios que estejam debaixo do patr io  p a l e r  ; 

3." Se  o donalario rectrsar soccorrer o doa- 
dor, cahido em rniseria, segundo a s  f d r p s  d a  
daa.pio. 

ar t .  1óh9: 
8 epplicauel d revogqão d a  doagbo por  in- 

gratid80, o disposto mos arligov 1 6 L 3  n." 3.' 
e 16 44 ; mas os frttctos ou-rendimentos somente 
sdrão restituidos desde a proposiçdo d a  a q â o .  

art.  1BõO.O 
A acçao de revogacão por ingrafiddo não. 

póde ser renunciada ntitecipadamenle s pres- 
creo8, por um anno, a conlar do facto que lhe 
der causa, ou d a  noticia d'elle. 

a r t .  1 3 5 1  .O 

d s t a  a q d o  nbo pdde ser intenlada contra os 
herdeivos do donaiario ingrato, nem pelos /ter- 
deiros do doador, mas e Iransmis.sive1, se  por-  
ventura se acliasse pendente a o  tempo da morte 
do doador. 

A niais perfunctoria leitura d'cstes artigos 
da  logo no ânimo profundo rebate da sua in- 
direitidade. Excrdeu-se em muito a dcsphilo- 
sopbia do direito romano; a d o  direito f n n -  
cez quasi se considera racional a o  acarcal-os. 
Legisla este no ar t .  956;- (( A doação entre- 
vivos não poderá ser revogada por ingratidão 
senão nos casos seguintes : 1 ." Se o donatario 
attentou ,contra a vida d o  doador;-2. Se  
par? com elle se tornou culpavel de sevicias, 
delictos ou injúrias graves;-3. Se lhe rccu- 
sou alirnenlos.)) -Aqui, ao nienos, $0 é mo- 
tivo de  revogaçálo o delicto contra a propria 
pessoa do doador e não se  aniplia neni aos 
bens, nem á honra, como pretende o nosso 
Projecto. Tão pouco se falla d'accus&ção judi- 
cial que  o mais das  vezes, pode ser  justissima. 

Demittamos, yordni, coiifrontaçóes que  nos 
destrahiiiam por largo. A so  analyse e succintn 
do projectado para o infeliz Portugal offcrta- 
nos itiateria de  sobra. 

Constrinjamo'-nos, pois. 
J a  dicio fica que sol, o ponto d c  vista phi- 
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losophieo,oe o doador doou ccradições necessa- 
rias a o  seu desinvolvimento obrou contra di- 
reito, se superabundantes, então procedeu ex- 
tra-direito.-O facto porém -de as  ter doado 
evidenceia que  lhe  eram desnecessarias. - 
O esfomeado não tem direito a doar o pedaco 
de pão seni o qual niorreria a fonic, como o 
n ã o  teni d'absorver alguma gota d'acido-prus- 
sico. 

Mas então, se  a s  condições eram inuteis 
a o  doador, e o dopl-as prova que lhe era111 
inutilisaveís, o q u e  equivale a inuteisd que 
princípio, quc  pliilosophia, que simulacro de 
razão pode haver para que, pela revogação, 
Ilie reentrem na sua posse? Ahi são dcsneccs- 
sacias, ncm cabem racionalmente no seu patri- 
rnonio! Manifestou-o a t é  á saciedade a doa- 
ção. 

Ou o direito e uma burla, uni escarneo á 
razão, ou isto qiie dizemos é unia verdade 
absoluta. 

Estoryarn-se eni sophismas quanto quizerem ; 
mas niinca alcançarão provar que o facto d7in-  
gratidão para com qualquer pessoa Ilie dá 
direito a doiiiinar condiçiio que não carece. 
Ent re  a ideia d'ingratidão e a d'acquisição 
inutil não ha correlação possivd. 

Isto pusto, brevissimo e sem scholios, quanto 
a o  doador, consideremos agora a materia mais 
pelo lado do donatario. Determinp o n." 1.0 
q u e  a doação póde ser revogada se  o donata- 
'rio conimelter algum delicto contsa a pessoa, 
bens e honra d o  tioador.-Tomemos primeiro 
a pessoa. 

Porque deve ser revogada 'ocsta caso ? 
Porque sería, respondeis vos, uina imrno- 

ralidade q u e  clamaria aos ceus o deixar n a s  
~i iãos d o  ingrato os bens que  lhe doou o seu 
bemfeitor.-Ora senhores! por Deus e pela 
razão, acabenios por unia vez e para todo o sem- 
pre coni éstas questões d'imiiioralidade nos 
exclusivos dominios da  direito! A ingralidão 
C um movimento ou um estado das  facirldades 
affectivas todo interioridade e o direito todo 
exterioridade. E demáis que ligação ha hi entre 
os  bens, a niateria doada e o espirilo, a s  amei- 
coes? S e  encartaes o sentiriientaliutvo nas pro- 
vincias onde so a razão impera, a contenda 
entre  nos é iinpossivel. Sede racioaaes, antes  
tle ser legisladores. 

Se  quereis arvorar a ingratidgo em crime, 
como (i inciilca a Ord. no liv. IY lit LXIII 
dizendo:- cc Porque, se  tal clausula valesse, 
pro\ocaria os hoiiiens para facilniente catiirem 
ciii crime d'ingratidão : n- Se  o quereis, per- 
gunt$inos; abri-lhe então um titula po  Codigo 
Pcnal e Iegali~ae-lhe Ia a s  penas q u e  a vossa 
phantasia vos suggerir. E açodee-vos, que nn- 

-,dai11 agora cor11 a mão atarefada os  reforma- 
dores d'esse Codigo: rêde  se  vos aceitam Ia 
a benevola oflerta. 

Este pensar da nossa Ord. harmonisa com 
tudo o legislado, alii 'ncssc titulo sobre rcvo- i 

gações, como este harmonisa com todo o bar- 
bar0 e infernal liv. V. Não descanseis, pois, 
no empenho ; resuscitae toda essa legislação 
viciosa, inquisitorial, infame. 

Mas o donatario cometteu um delicto con- 
tra o doador; nos recordaas vós. Por  certo; 
não O deslembramos. Qiie direito, porém, pode 
ter o doador para se  arvokar em castigador 
do donatario? Apraz-vos ainda exliuniar das  
mais reconditas e obscuras eras. o sanccionar 
o principio da vingança pessoal? Uorror! E a 
que delicto vos referis? qualquer, desde o nii- 
ninio a o  maxinio? a pena correccional de tres 
dias ou a d'urna pequena mulcta, a té  ao per- 
near  debaixo do carrasco vos é indifferente'? ... 
Basta ! 

Fallemos dos bens o da  hoora. Qualquer 
dclicto contra estes dois topicos motiva a re- 
rogaçào?  E s e  for o iiilimo? E seni enibargo 
d e  ser  contra o niinimo dos bens? Exenipliíi- 
quemos :-Paulo, riquissimo, doou a Sanctos, 
pobre, cinco contos de  reis coni os quaes este 
alinientou, educou e instruiu seus filhos. Pas- 
sados annos, Sanctos, impellido por qualquer  
circumstancia extrema, por uma cubiça mo- 
nlentanea, furtou a Paulo umas sementes de  
melhor trigo ou outra qualquer bagatella si- 
milhante. Pergunta-se ; L  este delicto, este furto 
singelo fundamenta a revogação? Sem dúvida 
nenhunia que  sim. O Projecto nada distingue 
a este respeito. Se  a revogação é por sobre- 
vinda d e  lilhos então Ia se exceptua a doação 
de  menor qtcantin; mas, por ingratidão, cousa 
nenhuma at lenua,  nem enibaraça a acçtío es- 
polialiva da Ici .- Quanto á honra, percorre 
os mesnios tramites. 

Por ullimo, se  esses delictos contra a pes- 
soa, bens e honra,  são os estatuidos no pre- 
sente Codigo Penal,  Ia estão ja determinadas 
a s  penas correspondentes, e estupidissitnas de  
rigor, coni o assassinato-legal, a prisão e a 
n ~ u l c t a ;  e ninguem tem direito a exacerbal-as 
ainda mais, accumulando castigo a castigo, 
barbaridade a barbaridade: se são oulros no- 
vos, o Projecto não & declara. Eiii amhos os 
casos, o disposto 'neste e, por deslocado e por 
indireito, absurdamente incon~prehensivel.  

Afastemos, porem, todo isso por muito que  
possa parecer;  porque ha ahi cousa ainda 
mais grave. Internenio-nos,no amago do as- 
sumplo. Todas éslas multiplas repugnanciiis 
ribrolham da concepqão, irracional C cruel, do 
delicto. O donatario practicou uin deliclo ... 
- eis a sustançia fatal da re\  ogacão! 
estaes conscienciosamenie convencidos de  ~ U C  
a vossa concepcão, a vossa ideia de  delicto é 
racional, e jui.ta'? Por  Deus e pela vossa pro- 
pria dignidade d'tiomens, respoudei-nos, ca- 
thegoricaniente, perante a face d o  ceu e o 
progresso da humanidade, q u e  o não estaes 
ou,  pelo menos, que  a vcrssa ideia e completa- 
mente diversa da  que  enxovalha a s  leis actuaes, 
e a te  radicalnieote oppostn. 
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O que  é um delicio? Sera,  para desgraca 
e irrisão da  humanidade, um facto prove- 
niente  da  razão illusirada, reflectida, harmo- 
nica? Não! mil vezeg pão! nunca! impossi- 
vel! - O  deliclo C resultado d'unia alteraç.ão, 
transitoria ou duradoura, nas faculdades in- 
tellectuaes e affectivas do delinquente, pro- 
vém d'um vicio, d'unla adulteração no orga- 
nismo, no harinonismo hominal, congenita, 
ou  adquirida pelos nieios e circumstancias 
em qiie o individuo se  involve na socieda- 
de. No nosso livro Reforrnu Pris ional  e no- 
meadamente nos dois primeiros capitiilos. li- 
dámos clarear esta fiindaniental verdade e 
ainda a te  a o  presettte lhe não oppoz ninguem 
refutacão ne11h~ini1.- Para Ia, pois, siipplicâ- 
mos a allenç8o e nieditaçáo dos leitores. 

Ora,  sc ,  eiii verdade, o delicto não é, como 
eíiectivamente não c, um acto, esclarecido e 
reílectidaiiiente espoiitaneo do horiiem jconio 
aconselhaes o extorquir a o  donatario condi- 
ções necessarias ao seu aperfeiçoamenio? Em 
vez de  Ili'ns prestar para que possa corrigir 
essa deforinitlade affcctiva ou moral, para que  
alcance illustrar a intelligencia e dirigir a 
vontade, subtrahis-lh'as! Na vossa paternal 
sollicitude excedeis os inquisidores que tortu- 
ravam o niisero para o expurgar.- Nào orde- 
naes q u e  essas condicões q u e  coustitueni a 
doação sejani applicadas eiii bem, em aper- 
feiçoaniento do donatario que as  necessita ur- 
gentemente, como demonstra o proprio delicto 
que  somente 6 producto do seu dcsaperfeiçoa- 
menlo;  não senhor;  nias que revertaiii a o  
doador que rigorosamente a s  desnecessita! 
este obrar teni uni epilheto que  nós não sa- 
bemos aqui escrever. 

Em liiii, qiie essas condições ou ~d'ellas a 
parte menos precisa ao denatario e todas a s  
superabiindantes fòssem vertidas na caixa dos 
pobres, distribuidas nos asylos de  niendici- 
dade ,  nos tla infancia desvalida, nos hospi- 
taes, nas cadcias, nas escholas, va ! tudo isso 
t inha iim lado racionalissinio: - nias q u e  re- 
vertani ao doador que- as não iieces?;ila ou 
em maior p o r ~ ã o  do qiie a suficiente a coin- 
pensar a pritla pelo delicto; apre!  que é re- 
quinte  dc dcsphilosopliia. 

No n." 2,  conio vimos, projecta que  a doa- 
cão póde ser revogada, se o donatario acusar  
judicialinente o doador por dchclo eni que  
o niinisterio público tenha acção, salvo se 
houver sido coinmettido contra o proprio do- 
natario, sua mulher, oii tilhos debaiko do pa- 
trio podBr. Mas, se ns disposições precedentes 
são, como conteniplamos, indireitas, a d'este 
n." 9 nada Ihes fica a dever. Isto vae 'numa 
progressão angustiadora. J a  não e so o dcli- 
c to d o  donatario contra um doador virtuoso; 
agora o delinquente pode ser  o proprio doa- 
dor e a o  doriaiario não lhe e permittido, antes  
lhe  é vedado, concorrer iniciakivamenle para 
o descobrimento do crime, para a reformação 

do criminoso doador, para o brilhantismo da 
justiça. 

Náo recordlmos em que  legislação peregri- 
na foi o Projecto desentranhar ésta ideia. Na 
portugueza por certo q u e  não. Se  a deduziu 
d'aquelle dizeb da nossa 0rd.- « a primeira 
causa é se  o donatario disse a o  doador algu- 
ma grave injúria em juizo ou em público » - 
então a deturpação foi crassissima. No direito 
[rancei,  neni n o  direito romano tão pouco 
ella existe. Exista, porém, onde e ~ i s t i r  o u  
fosse expectorada por quem fosse, nada isso 
nos interessa. 

Analysemos, pois, a disposição em si pro- 
pria. 

Ern primeiro logar rogariamos que  nos des- 
vendassem o porque na restriccão d'este n." 3 
(( salvo se houver sido coinnietiido etc.» n8o 
entrou taiiibem, por exeniplo, a mãe. Pois 4 
nossa mãe que nos troiixe nas entranhas,  qrte 
nos deu coiii o leite de  seus peitos a vida e 
a prirneka educação, h'i de  ser permittido ao 
doador apunh:ilal-a, sein que  nós, pelo facto 
d e  sermos doniitario, o possanios acciisar a 
justiça? E uni irmão.? Pois ha de espancal-o 
a nossa vista, a elle que k a nossa ca rne ,  q u e  
brincou comnoscQ no nlesmo regaco, dormiu 
no mesmo berço e riu do nosso riso, chorando 
das nossas lagrimas, e havemos d'emmudecer 
para nào perdermos o pão q u e , n o s  doára o 
assassino, o espancador'?-Que é isto mais, 
infame oii inepto? Querer comprar-se o se- 
gredo d'uiii crime coni a iniporlancia da  doa- 
cão ! 

O doador é um criminoso. Urge B socie- 
dade morigeral-o. Todos estão adstrictob R 
cooperar para isso. E conseqiientemenle o do- 
nalario, seni que  deva soffrer por este acto 
boni e direito.- A proposito b i s to ,  e por se- 
rem verdades que nunca prejudicam por muito 
serem dictas e redictas, aqui  nos permittimos 
transcrever da nossa Reforma Pris ional  a lguns 
periodos .que elli escrevemos. É a pPg. 36. 
- A  dciiúncin é uma condição i n d i ~ ~ e i i s d v e k  .. 
ao descubrimcnto da verdade. E como em 
direito todos devem contribuir p,ira elle com 
quanto hajam, corii a dentíncia o devem fazer. 
A verdade é a columna de  fogo do progresso; 
e este o estadio por onde se  a r r e m e s a  a ho- 
nianidade para a perfeição últiina. Todos de- 
v e m  por ao &lho d o  sol quanto souberem.- 
Q u e  lodos se instruani coiii o snber de todos: 
-que o trabalho synenergico de iodos a todos 
seja proficuo. O direito e iiniversal, Iiarnionico. 

E mais adiante, a pBg. 37 e seguinte con- 
tiiiuánios : - I  havera escruptilos de  denunciar 
espontaneamente e para logo o auctor d'uni 
facto punive l l  O niesiilo valkra e fòra, qiie 
não querer  denunciar  ao conselho medico d e  
qiialquer hospital um leproso ou individuo 
affectado de  inolestia contagiosa. 

O viandante encontra eni seu jornadear o 
incendiaria, lançando fdgo a ama seara e re- 



duzindo a cinzas o sustento d e  familia proba 
e laboriosa; um amigo descobre occasioaaal- 
mente o seu amigo, cegn de  cubiça, practi- 
cando um roubo que desgraça cidadão pres- 
ta'nte ; o Filho ve na calada da noite i r  seu pae, 
velado em sombras, apunhalar  cioso sua mãe, 
t rucidar  irado seu irmão; e nenhum se atreve 
a correr  de  prompto denunciar o facto á jus- 
t i p ,  a qual,  l i n d o  a sahel-o tarde, 'a não 
póde capturar  o facinoroso evadido! d u e  d e  
males resultantes d'esta omissáo de direito ! o 
terror, conio de  besta fera daninada, eni toda 
a sociedade pela certeza de  que anda foragido 
um delinquente que ,  accossado por todos os 
lados, pode d'instanle a instante, csftoreado 
pela necessidade, vir assaltal-a d'iiflproviso; 
o susto profundo do proprio que presenciou o 
nialeticio, rcceiando qiie procure desfazer-se 
d'elle coin o fundamento de  que lhe seja in- 
flexivel testeniunha, se  for capturado; a im- 
possibilidade de  restahelecer o estado anterior 
a o  crime, saldando n lesão, sem ser ouvido o 
condemnado ; finalmente, entre  muitos outros 
pontos, a inipossibilidade de reformar, d e  cor- 
rigir,  e rehabilitar o mesmo delinquente! ... 
Medite-se bem 'nisto. 

A denuncia é um direito e ,  consequente- 
mente,  universal. Não medra ahi escusa d e  
concorrer para o desinvolvimenlo hominal, a 
quemqiier que  seja. Todos, eni todos os tem- 
pos, e em todos os logares, são membros da  
Iinmanidade, parccllas a computar pa harnio- 
nia  d o  universo. 

« Oh ! nias tini filho não deve nunca denun- 
ciar  seu pac, nem o pae denunciar o Filho, o 
marido sua consortc, neni a mulher o seu 
Iiomeni » bradar-nos-ão os sectarios das ideias 
velhas, atterrados e tremidos nos sentinientos 
piedosos do seù coracão (( isso é dcsnatural,  
repugnarite, imnioralissiiiio e clama aos  ceus! )) 
J a  e111 todas a s  actuaes legisla$ões da  Eiiropa 
culta Iiaviniiios cabal rcsposla a estes infun- 
(iados prniitcarcs ; porque em todas ellas os 
paes, os tillios, os irniãos, os esposos ,e todos 
os propinquos. são constrangidos a declarar,  
sob juraniento, qiiaiito soubereni e pelos scus 
depoiiiientos se faz o b r a ;  e ou a s  leis, dictns 
civilisadas, exorhitam e oihigani a practica 
d'unia iiiimoralidade, d'uma injitstiga, ou a s  
Iamurias dos contrarios são d e  todo irritas. 

Não attribiiiremos, porkm, a este direito 
princípio consignado n a s  legislações, por esse 
so  facto, todo o p&so que  merece, visto pode- 
rem elliis, trirnl)eni 'neste ponto, como em tan- 
tissimos oiitros, e r ra r  torpemente. l l a s  nos 
pede o ânimo,  muito mais a razão, tudo e 
devidaniente o direito, -que aquilatemos a 
justeza do elemento legislado. Isso o que  va- 
mos deduzindo logicamente do princípio in- 
controverso do progredir humano, para Deus 
com os theologos, para a perfeição moral com 
os cspiritualistas, para o gâm com o s  mate- 
rialistas, mas tudo progredii;  e da cantco- 

v e r m  sim, se ná1e desprezado. mas não me. 
soe racional, d e  respeitar o criminoso como 
infermo. Purifiquem o msleficio da tacha 
d'infamia, que nenhuma utilidade patrocina, 
e q u e  nada estorva a existencia d'outros, 
transformem em hospital o carcere e a de- 
núncia, agora desprezivel c a confranger co. 
rações boaestos, ascender8 no público ,con- 
ceito a mais que  justiça, a virtude, a caai* 
dade chriatan. O filho delatará o p a e  ossassi- 
no, como o delataria hydróphobo, baseara le- 
val-o pora a cadeia moralisadora, conio, ioiica 
e furioso, o desejaria em cuidadissima a s a  
d'orates. 

Não vos aigasteis, almbs pias e contempla. 
plaiivas! O coração do pae anda  réprobo, Ra 
alnia vão-lhe negrumes infcrnaes, n o  ròsta 
não lhe luz o luine da face do Senhor, entre 
a cohorte do « ide, maldictcssl » ira fulminada 
o misero. Pois bem ; a tempo lhe acode o li- 
lho com a delação. Mãe caridosa e iada des- 
velos, toma-o a justiga, anreiga-lhe a s  iras, 
espanca-lhe a s  trevas, iltustra-lhe o ânimo, 
illumina-lhe a fronte; vem lavado oin iagri- 
mas o arrependinienio, ridente o confòrlo Ilie 
acena candidas esperanças, e na  hora supre- 
ma o (( vinde bemdictosl » soar-lhe-á no coro 
dos anjos. Siío os espinhos reflorindo em ro- 
sas. O pae, s e  pae é o malvado foragido, o 
pae volve a o  filho, o esposo a fnniilia, o ci- 
dadão d sociedade, o homem a humanidade, 
o direito segue magestoso, o eniharaço mo- 
nientnneo desfal-o o esfôrço d e  todos, preen- 
chendo a lacuna;  emfini, o desinvolvinrento 
honiinal reconsegue a harmonia. Tudo isto 
occasionoii o filho, o esposo, o cidadão o ho- 
mem, coni a denúncia. -E, accreseentaria- 
mos agora, o donatario. 

Ainda a pag. 39 remalanios : - k denun- 
cia não  como nenliniento v i l ,  mesquinho, dia- 
holico, para offender, para niartyrisar, para 
infamar, mas conio sentimento elevado, cari- 
doso, angelico, accendrando-se no direito, 
buscando o bem, a reforma, o consolo ao de- 
nunciado, e a paz, e o adiantamento á socie- 
dade,  virá lambem um dia como o niana, coni 
h e n ~ ã s s  dos homens e favor d o  ceu. Ousâmos 
espera]-o firn~emente. Coni a s  appreliensões 
actuaeg çlieirn isto a delirio ....- mas o fu- 
turo traz no seio uni mundo novo, mais gran- 
dioso, mais espiendido q u e  o do Colombo e 
d o  Gamo ; porque é tini mundo d'ideias, d e  
senlimenios, d e  reconstíiuipáo soci?l, d'en- 
grandecimento do Iiomeni. A dei!il~cia entao, 
como a Magdalenn ascenderá das  kzes  da  
derhonra a virtude. ... 

Mas não cansem, nem descansem, s e  isso 
os deleita, de vozear-nos que  o donatario n ã o  
deve accusar jiidicialmente o doador sem que, 
por este acto bom, caridoso, direito, soffra a 
espoliação d e  condiçõ~es que  necessita para  
a consecução d o  seu Rim racional; nem táo 

, pouco affroixem em deeclamar-nos que  devem 



reverter as mãos d o  criminoso q u e  sobre sei-o 
as >descareoe. Eia! prosigam na sua obra 
d'ignorancia. 

Até que  finalmente, louvado Deus! per  en- 
t re  este niatagnl d e  disposições injustas, topa- 
mos alguina coisa que  na  essqncia é menos 
derihumana, menos indigna. E o n." 4 que  
nos .diz q u e  a doação pode ser revogada, se  
o donatario recusar soccorrer o doador, cahido 
em miseria, segundo a s  forças da  doacão. 
Realmente, se  houvera em nós condescender 
com algum motivo para a revogacão das doa-  
ogões era sem dúvida este. Não ha,  porkni. 
Não é d e  direito cercear condicões necessarias 
a o  donatario para levantar da  miseria o don- 
dar. A desgracn d'um individuo não é rnz8o 
para  desgracar outro. O Projecto não faz limi- 
tação nenliunia; e quer  o donatario seja opu- 
lento quer  reiricdiado, ou possua as  sos coii- 
dições necessarias, ou muitas siiperabiiiiidaii- 
tas estatue qiie a doacão pode ser revogadn ! 

Com iiiuito melhor aviso andou o Codigo 
A ~ s l ~ i a c o  legislando no a r t .  947.  (1 Se o doa- 
dor  cae eni indigencia pode demandar o do- 
natar io q u e  Ilie proveja á subsistencia a t é  a 
somma dos interesses da cousa doada, se  esta 
ainda e x i s i e . ~  (Concord. 1 .O vol., pág. 88). 

O nosso constante clamar, clamar sem tre- 
guas  e a todas a s  intelligencias, é que  todo 
o indivíduo tenha uma propriedade, as  condi- 
ções congruentes a sua natureza. O infeliz a 
quem circumstancias arrojaram a rniseria não 
deixa d e  ser  Iiomem, uni niembro da  huma- 
nidade. Todos têm adstricyiio d c  o soccorrer. 
E a o  doador o donatario, conio todos os res- 
tantes  cidadãos, deve racionalmente auxilial-o. 

No ar t .  1549 q u e  se  segue, dispõe ... : 
Mas basta ! pousemos a penna.  Continue n a  

anályse quem quizer. A nossa tarefa quanto 
h faculdade de  revogar doaçbes pode dar-se 
por concluida. Agora, somente nos cumpre 
dizer que  toda esia materia d c  re\70ga$ões, 
quer  por siiperveuiencia d e  filhos, quer  por 
ingratidão, deve scr obliterrdn no projecto 
para nuncil inais nppar!cer nos doniiiiios da 
nossa jiirisprudcncia. E ind i re i t i s s im,  ini- 
nioralissima. A.  A. 
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